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APRESENTAÇÃO

Este livro é fruto da tese de doutorado “A 
gestão orçamentária da saúde e o papel dos  mu-
nicípios: uma pesquisa-ação, a partir da educação 
permanente em saúde, em uma macrorregião do 
estado do Paraná”.

A pesquisa surgiu em razão de minha atuação 
no planejamento da gestão municipal da saúde, em 
que se destacou o alto volume de recursos federais 
presentes nas contas bancárias do município. Isso 
despertou a necessidade de aprimorar os conheci-
mentos sobre as regras do financiamento e, conse-
quentemente, a execução orçamentária dele.

Ano após ano, estudando e entendendo mais 
sobre financiamento, fomos adentrando o orçamento 
e definindo todas as execuções financeiras da saúde. 
Iniciamos em três pessoas nesse departamento e, 
atualmente, nove profissionais estão envolvidos nele.

A experiência foi tão exitosa, que havia o desejo 
de que mais municípios pudessem desenvolver esse 
trabalho e conquistar tal autonomia financeira na 
saúde de seus municípios. Foi quando, participando 
de uma oficina do Programa de Qualificação à Gestão 
(Progestão) promovido pela UEL, duas professoras 
me abordaram e convidaram para o programa de dou-
torado, a fim de trabalhar o tema de financiamento.
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APRESENTAÇÃO

Assim, foi desenvolvida uma pesquisa-ação com 
objetivo de qualificar as equipes gestoras de saúde 
municipais. Para tal, oficinas de educação permanen-
te sobre a temática principal orçamento público da 
saúde foram realizadas.

O livro apresenta as cinco oficinas desenvolvi-
das durante a pesquisa-ação aplicadas em equipes 
gestoras que atuavam diretamente com atividades de 
planejamento e financiamento nas secretarias e au-
tarquias de saúde de municípios do norte do Paraná.

A Oficina 1, intitulada “Introdução ao orçamento 
público e sua relação com o planejamento do SUS”, 
aborda os marcos legais e instrumentos de planeja-
mento do SUS e suas interfaces com financiamento 
e orçamento.

Já a Oficina 2, “Financiamento da saúde e orçamen-
to público”, explora o histórico do financiamento, apre-
sentando os sistemas de informações sobre financia-
mento e as regras de aplicação dos recursos da saúde.

A Oficina 3, “Emendas parlamentares federais no 
orçamento das secretarias municipais de saúde”, por 
sua vez, trata das emendas parlamentares no financia-
mento da saúde municipal, abordando seus fundamen-
tos legais, os fluxos de indicação e execução dos re-
cursos e sua articulação com o planejamento do SUS.

A Oficina 4, “Contratos, licitações e orçamento 
público”, elucida a importância do planejamento e a 
definição do orçamento para contratações públicas. 
Também discute a nova lei de licitações, Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021.
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Por fim, a Oficina 5, “Construindo o orçamento 
municipal de saúde”, apresenta os principais aspec-
tos legais da construção e execução do orçamento, 
fornecendo exemplos práticos.

Espera-se que este material possa apoiar gestores 
e suas equipes na compreensão de financiamento e 
orçamento público, para que, de fato, atenda às neces-
sidades da população com compromisso e segurança 
na execução orçamentária dos recursos da saúde.

Talita Maria Bengozi Gozi
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INTRODUÇÃO
Fernanda de Freitas Mendonça

No campo da saúde pública, a valorização de 
atividades educativas teve destaque após a institui-
ção da Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde (PNEPS), em 2004, por meio da Portaria GM/
MS nº 198. O propósito da iniciativa era fortalecer a 
Educação Permanente em Saúde (EPS) como estra-
tégia de qualificação e capacitação dos profissionais 
de saúde, promovendo o aprimoramento contínuo de 
suas competências com vistas à melhoria da qualida-
de do atendimento à população e à efetivação do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) (Mendonça et al., 2010). 
A EPS tem como elemento central o desenvolvimento 
de um processo de ensino-aprendizagem, em que o 
aprender e o ensinar se incorporam ao cotidiano do 
trabalho. Em outras palavras, ela ocorre no trabalho, 
para o trabalho, a partir do trabalho e com o objeti-
vo de promover mudanças no processo de trabalho 
(Ceccim, 2005).

Mais tarde, essa política passou por algumas re-
definições (Portaria GM/MS nº 1996, de 20 de agosto 
de 2007), com o estabelecimento da transferência 
regular e automática dos recursos para a EPS do 
Fundo Nacional de Saúde aos respectivos Fundos 
Estaduais ou Municipais de Saúde, dentro do “bloco 
de Gestão do SUS” (Ferraz et al., 2013). Na sequência, 
as induções financeiras para adesão a essa prática 
no cotidiano do trabalho foram se tornando cada vez 
mais escassas. Contudo, isso não impediu a ampla 
difusão da EPS no território nacional – em que pesem 
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as diferenças regionais –, de modo que ela se tornou 
objeto de uma série de estudos que coadunam em 
afirmar que tal estratégia produziu melhorias e mu-
danças no trabalho em saúde, desde em espaços hos-
pitalares até na Atenção Primária (Krug et al., 2021; 
Lima et al., 2021; Silva et al., 2020; Costa et al., 2018; 
Brito, Silva e Montenegro, 2012). Vale ressaltar que 
a EPS também se constituiu como importante estra-
tégia para qualificação de trabalhadores de saúde 
durante a pandemia (Vieira et al., 2024).

As ações de EPS, entretanto, foram apontadas por 
Ferraz et al. (2022) como ainda incipientes no âmbito 
das equipes de gestão em saúde. Portanto, este livro se 
propõe a preencher essa lacuna e apresentar uma expe-
riência de processo formativo voltado para as equipes 
municipais que atuam diretamente no planejamento, na 
elaboração e na execução do orçamento do SUS.

Cabe destacar que a promoção de um proces-
so formativo voltado para essa temática é urgente e 
necessária. Apesar do subfinanciamento do SUS, um 
estudo recente realizado no Paraná revelou que os 
municípios com até 10 mil habitantes são os que têm 
maiores saldos em conta de recursos de transferência 
não executados (Mendonça; Castilho, 2024). Pode-se 
inferir que tal resultado esteja diretamente relaciona-
do a limitações nos processos de elaboração do pla-
nejamento e de execução orçamentária do sistema 
de saúde em âmbito municipal.

Em tempos de supremacia do capital financeiro, 
o Brasil não parou de conceder incentivo à iniciativa 
privada, o que impõe riscos à saúde universal. Cons-
tatam-se vários aspectos que vêm enfraquecendo a 
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capacidade de arrecadação do Estado brasileiro e 
prejudicando, por exemplo, o financiamento do SUS 
(Mendes, 2016). Em outras palavras, isso significa que 
o financiamento do SUS se mostra, cada vez mais, alvo 
de disputas frequentes de diferentes grupos: desde 
os que defendem o constrangimento de repasses e 
maiores flexibilizações – com a entrada gradualmente 
mais significativa do setor privado – e aqueles que 
lutam por um sistema amplamente público e robusto 
que disponha de recursos crescentes e regulares 
(Mendes, 2017).

Ora, tal disputa não está alheia a interesses de 
ordem política, econômica e cultural; portanto, as 
equipes gestoras têm papel de extrema relevância na 
forma como conduzem o financiamento da saúde em 
suas localidades. Assim, são atores essenciais e, por 
isso, precisam vivenciar processos que lhes permitam 
o desenvolvimento de consciência crítica e conse-
quente capacidade de apropriação de sua realidade. 
Dessa forma, estarão aptos para lutar por uma trans-
formação social.

Para Carnut et al. (2019), os trabalhadores do SUS 
carecem de uma formação política crítica, que se 
perdeu ao longo da trajetória de desenvolvimento da 
Saúde Coletiva. Nesse sentido, é fundamental ampliar 
essa perspectiva, além de retomar a ligação entre a 
interpretação marxista da política e os desafios da 
Saúde Pública. Com isso, alcança-se o objetivo de 
contribuir para que os profissionais – neste caso, 
aqueles que integram as equipes de gestão municipal 
– situem melhor suas atuações no mundo do trabalho.
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OFICINA 01
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01
OFICINA 1

Introdução ao 
orçamento público 
e sua relação com o 
planejamento do SUS

Autores:
Talita Maria Bengozi Gozi
Brígida Gimenez Carvalho
João Felipe Marques da Silva
Fernanda Freitas Mendonça
Sônia Cristina Stefano Nicoletto

1º momento (30 min): 				  
Acolhimento dos participantes

- Dar boas-vindas aos participantes e solicitar que fa-
çam uma rodada de apresentações (nome, cargo/fun-
ção, tempo de atuação no campo da saúde);
- Pedir a eles que expressem as expectativas sobre 
o processo de educação pelo qual passarão durante 
o curso.
- Abordar mais especificamente o tema da Oficina 1, 
solicitando que indiquem como supõem que a temá-
tica poderá contribuir para a prática deles.
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2º momento (10 min): 				  
Apresentação dos objetivos

- Apresentar os marcos legais do planejamento 
da gestão pública;
- Revisar os instrumentos de planejamento;
- Demonstrar a importância da integração dos ins-
trumentos de planejamento junto ao orçamento;
- Discutir como estão organizadas as equipes de 
planejamento e como ocorre a construção e ava-
liação/monitoramento dos instrumentos de pla-
nejamento da saúde.

3º momento (30 min): 				  
Diálogo com os participantes

- Propor as seguintes questões norteadoras:
•  Por que cabe ao município a execução das po-
líticas de saúde?
• Como o município se organiza para o plane-
jamento e execução dessas políticas (quem faz, 
como acompanha)?
•  Com relação aos instrumentos de gestão orça-
mentária, existe alguém da saúde que os realiza 
e acompanha?

4º momento (30 min): Leitura do Texto 1, “O 
ente municipal”

- Solicitar a leitura do Texto 1 em conjunto, pedin-
do a cada um que leia um parágrafo.
- Na sequência, abrir a discussão baseada nas 
questões norteadoras:
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•  Considerando o federalismo tripartite, qual é o 
real papel dos municípios na área da saúde?
•  Como você compreende o papel dos municí-
pios enquanto executores de políticas de saúde?
- Propor uma discussão e encaminhar a síntese 
do conhecimento.

5º momento (60min): Leitura do Texto 2, “Ins-
trumentos de planejamento da gestão pública”

- Em grupos, propor a leitura do Texto 2.
- Pedir a cada grupo que apresente para o ple-
nário as discussões feitas coletivamente dentro 
das equipes.
- Propor uma discussão e encaminhar a síntese 
do conhecimento.

Intervalo (tempo a definir conforme necessidade)

6º momento (1h30min): Leitura do 		
Texto 3, “Planejamento no SUS”

- Após a leitura do Texto 3, propor a seguinte ati-
vidade prática:
•  Suponha que um determinado município tenha 
o propósito de construir uma Unidade Básica de 
Saúde (UBS) nos próximos dois anos. Como essa 
ação deve ser operacionalizada no Plano Munici-
pal de Saúde?
- Em grupos, discutir as seguintes questões:
•  Como se dá o planejamento dessa construção, 
contemplando projeto, licitação, disponibilidade 
orçamentária?

Se desejar saber mais 
sobre federalismo 
tripartite, acesse o 
link do vídeo Marta 
Arretche, disponível 
em: https://www.youtube.
com/watch?v=L5i_GAX-
zpM0

https://www.youtube.com/watch?v=L5i_GAXzpM0
https://www.youtube.com/watch?v=L5i_GAXzpM0
https://www.youtube.com/watch?v=L5i_GAXzpM0


20

•  Para mobiliar e equipar a nova UBS, como 
ocorre o planejamento de tais aquisições? Quem 
mapeia as necessidades? Os quantitativos? Os 
descritivos? Os orçamentos? Os processos lici-
tatórios? Esses dados foram colocados no Plano 
de Contratação Anual?

7º momento (15min): Orientação 		
para a atividade de dispersão

- Propor os seguintes questionamentos:
•  Existe revisão anual do Plano Municipal de 
Saúde?
• Após a finalização do Relatório Anual de Ges-
tão, faz-se uma análise dos gastos, comparando 
com o planejamento do próximo ano?
•  Quais serviços estão gastando mais? Quais pre-
cisam de mais investimentos no próximo exercício?

8º momento (30 min): Avaliação da Oficina

A avaliação das disciplinas foi realizada a partir 
do questionamento aos participantes sobre quais 
aspectos contribuíram para a sua prática e quais 
outros elementos poderiam ter sido explorados. 
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Texto 1 

O ENTE MUNICIPAL
Desde a Proclamação da República, em 1889, 
nosso país se constitui como República Federativa. 
O federalismo é considerado uma organização polí-
tico-administrativa que se justifica em grandes áreas 
territoriais e heterogêneas, como é o caso do Brasil.

Numa nação federalista, a soberania é compartilhada 
entre um governo central e seus entes subnacionais 
(estados, distrito federal e municípios), que dividem as 
responsabilidades e competências (Abrucio, 2003).

Outras características marcantes no federalismo 
são a divisão do poder e a descentralização – melhor 
dizendo, há garantia da distribuição de poder entre 
governo central e governos regionais. No Brasil, a des-
centralização foi marcada pela Constituição Federal 
(CF) de 1988, ainda que esse não tenha sido o marco 
exclusivo, uma vez que várias medidas e fatos ante-
riores à promulgação dela davam sinais de que esse 
processo era fato previsível na nova Constituinte. No 
entanto, esse foi também resultado de um novo regime 
democrático que se instalava, com o fim de um longo 
período ditatorial (Souza, 2002; Almeida, 2001).

Mais uma medida que merece destaque na CF é a 
inclusão dos municípios como entes federados, ao lado 
dos estados e do Distrito Federal, tornando o Brasil um 
país de triplo federalismo (Souza, 2019; Souza, 2013).
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Ao passo que a descentralização proposta na CF 
ampliou a autonomia financeira e política dos municí-
pios, também exigiu desses entes maior participação 
na implementação das políticas públicas – dentre elas 
a saúde, nosso caso em questão.

Os municípios, pela justificativa de estarem mais 
próximos da população, ficaram com a responsabili-
dade de executar, na prática, os serviços de saúde, 
conforme o artigo 30, inciso VII da CF (Brasil, 1988). 
Assim, são a esfera de contato mais direto com a po-
pulação e estão encarregados da prestação direta de 
ações e serviços de Saúde, especialmente os Cuida-
dos Primários e, de forma complementar, os de Média 
e Alta Complexidade.

Figuram entre suas principais atribuições a 
execução de serviços de vigilância epidemiológica e 
sanitária, de alimentação e nutrição, de saneamento 
básico e de saúde do trabalhador; a implementação 
da política de insumos e dos equipamentos em 
saúde; o controle e a fiscalização dos procedimentos 
dos serviços privados de saúde; o planejamento, a 
organização, o controle e a avaliação das ações e dos 
serviços de saúde (Brasil, 2016).

Para tanto, os municípios necessitam de recursos 
financeiros e demandam grande organização e plane-
jamento orçamentário, visto que, legalmente, devem 
aplicar o mínimo de 15% de sua arrecadação fiscal em 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) – sabe-se, 
porém, que, historicamente, têm aplicado muito além.
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Texto 2

INSTRUMENTOS DE 
PLANEJAMENTO DA 
GESTÃO PÚBLICA
Planejar é a arte de elaborar o plano de um 
processo de mudança. É um método para apoiar a 
tomada de decisão, visando otimizar os meios de tra-
balho e os recursos com vistas ao alcance do objetivo 
(Cardoso, 2013). Compreende um conjunto de conhe-
cimentos práticos e teóricos ordenados de modo a 
possibilitar interagir com a realidade, programar as 
estratégias, as ações necessárias e tudo o mais que 
seja delas decorrente, no sentido de tornar possível 
alcançar os objetivos e as metas desejados e prees-
tabelecidos. A figura 1 apresenta as fases iniciais do 
processo de planejamento. 

A Constituição Federal (CF) de 1988 determina 
que o planejamento é dever do Estado, sendo deter-
minante para o setor público e indicado para o privado:

Art. 174. Como agente normativo e regulador da ati-

vidade econômica, o Estado exercerá, na forma da 

lei, as funções de fiscalização, incentivo e planeja-

mento, sendo este determinante para o setor público 

e indicativo para o setor privado (Brasil, 1988).
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Pode-se afirmar que planejar resulta em maior efi-
ciência, redução de erros, economia e ampliação da 
efetividade nos resultados. Na gestão pública, um dos 
grandes focos do planejamento está na aplicação efi-
ciente dos recursos e na orientação dos investimen-
tos. Segundo Machado (2004, p. 14):

O planejamento está intimamente ligado ao moderno 

processo orçamentário: o primeiro passo para a ela-

boração da peça orçamentária é a discussão, dentro 

da própria Administração Pública, acerca das neces-

sidades da sociedade, bem como o custo-benefício 

das possíveis ações governamentais para atender a 

essas necessidades.

Figura 1 – Fases iniciais do processo de Planejamento
Fonte: Adaptado de Brasil, 2016.

Três instrumentos orçamentários, definidos na CF de 
1988, são considerados ordenadores do planejamen-
to na gestão pública: o Plano Plurianual (PPA), a Lei 
das Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamen-
tária Anual (LOA) – de acordo com os artigos 165 a 
169. Acrescenta-se a isso, ainda, a Lei Complemen-
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tar nº 101, de 4 de maio de 2000, também conhecida 
como Lei de Responsabilidade Fiscal. Esse modelo é 
aplicado nas três esferas de governo: federal, estadual/
distrital e municipal.

Quanto ao PPA, trata-se de um instrumento de 
planejamento estratégico das ações de governo, 
com vigência de quatro anos. Nele são previstas as 
despesas e definidas as diretrizes, os objetivos e as 
metas de médio prazo (quatro anos) da administração 
pública (Brasil, 2016).

As despesas podem ser (Rondônia, 2023):

• Relativas a programas de duração continu-
ada: gastos para custear a manutenção e o 
funcionamento de políticas públicas e serviços 
essenciais, como saúde, educação e segurança 
pública;
• De capital e delas decorrentes: gastos destina-
dos à formação ou aquisição de bens de capital. 
Incluem investimentos em infraestrutura (como 
obras, compra de equipamentos e instalações) e 
inversões financeiras.
• Nenhum investimento cuja execução ultrapas-
se um exercício financeiro poderá ser iniciado 
sem ser incluído no Plano Plurianual.

É um dos instrumentos do planejamento do setor 
público brasileiro que surgiu com a CF de 1988 e foi 
complementada, em termos de atributos, pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Brasil, 2016). Compreende 
as metas e prioridades da administração pública 
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federal, estabelece as diretrizes de política fiscal e 
as respectivas metas, em consonância com trajetória 
sustentável da dívida pública, orienta a elaboração da 
LOA, dispõe sobre as alterações na legislação tributá-
ria e estabelece a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento.

No que se refere à LOA, esta é elaborada pelo Poder 
Executivo e, seguindo os termos estabelecidos na 
Lei nº 4.320/64, estima a receita e fixa a despesa do 
exercício subsequente. Essa estimativa configura-se 
como uma etapa muito importante do processo de 
planejamento, especialmente durante a elaboração do 
Projeto de LOA, pois representa a capacidade de fi-
nanciamento das políticas públicas de todas as áreas 
de governo: é o primeiro passo para a definição do 
detalhamento da despesa anual, de forma a garantir o 
equilíbrio das contas públicas (Brasil, 2016). Nessa Lei 
já se prevê qual porcentagem será aplicada na saúde. 
O orçamento passa pela negociação junto à socie-
dade, representada pelo Poder Legislativo, que pode 
propor emendas a ele, modificando as propriedades 
e, posteriormente, aprovando ou não a legislação.

A Figura 2, a seguir, traz um comparativo entre 
o PPA e a LOA, do quadriênio de 2022 a 2025, na 
cidade de Cambé, no Paraná.
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Figura 2 – Planejamento de longo e
curto prazo: PPA e LOA

Fonte: Cambé, 2022-2025.

A Lei Complementar nº 101 (ou Lei de 
Responsabilidade Fiscal), criada em 2000, no 
governo Fernando Henrique Cardoso, destina-se a 
regulamentar a CF de 1988, no que diz respeito à 
tributação e ao orçamento. Essa legislação tem como 
principal objetivo “estabelecer normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal”, como está descrito em seu artigo 1º.

Dessa forma, a responsabilidade na gestão fiscal 
pode ser definida como:

• Ação planejada e transparente;
• Prevenção de riscos e correção de desvios que 
afetem o equilíbrio das contas públicas;
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• Garantia de equilíbrio nas contas, via cumprimento 
de metas de resultados entre receitas e despesas, 
com limites e condições para a renúncia de receita 
e a geração de despesas com pessoal, seguridade, 
dívida, operações de crédito, concessão de garantia 
e inscrição em restos a pagar (Brasil, 2011).

Com a legislação, foram criados limites para gastos 
com pessoas e endividamento público, além de 
medidas caso as contas saiam do controle. A lei 
também trouxe maior transparência para as contas 
públicas e responsabilização aos gestores frente ao 
não cumprimento das regras.

Portanto, a Lei de Responsabilidade Fiscal não se 
restringe a limitar o gasto de pessoal. Apesar disso, 
não é possível deixar de ponderar alguns efeitos per-
versos dela, dos quais se destaca um rol de restrições 
que geram impactos relevantes na prestação de ser-
viços, na infraestrutura, na implementação de políti-
cas públicas e na gestão pública em geral. Ao impor 
limites de gastos com pessoal e de endividamento, a 
lei reduz a capacidade do Estado de investir em áreas 
essenciais, como saúde, educação, infraestrutura e 
programas sociais, afetando especialmente os grupos 
mais vulneráveis.

Salienta-se também a intensificação da burocra-
tização da gestão pública, com excesso de controles 
que atrasam decisões, projetos e obras, comprome-
tendo a eficiência administrativa. Outro aspecto li-
mitante consiste na rigidez na alocação de recursos, 
diminuindo a autonomia dos gestores e dificultando 



29

OFICINA 01

a adaptação das políticas às necessidades regionais. 
A escassez de recursos humanos qualificados e a li-
mitação de investimentos em tecnologia e inovação 
agravam esses problemas, o que resulta em serviços 
públicos defasados e infraestrutura degradada.

Por fim, a Lei de Responsabilidade Fiscal não deve 
ser tratada como solução única para os desafios fiscais 
e administrativos do Estado. É preciso haver aplicação 
equilibrada da lei, que considere as demandas sociais, 
os investimentos de longo prazo e o desenvolvimento 
socioeconômico, conciliando responsabilidade fiscal 
com efetividade das políticas públicas.

A figura 3 apresenta de forma gráfica a necessi-
dade de articulação dos diferentes instrumentos de 
planejamento. 

Figura 3 – Ciclo do planejamento orçamentário
Fonte: Elaborado pelos autores.
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No Quadro 1, a seguir, é possível observar os conte-
údos, os períodos e os prazos dos instrumentos de 
planejamento da gestão pública.

Quadro 1 – Instrumentos de planejamento da gestão 
pública: conteúdos, períodos e prazos

Instrumento Conteúdo Período/
validade

Prazo

PPA Objetivos, diretrizes 
e metas; programas 
e ações.

Válido por 
quatro anos: do 
segundo ano 
da gestão que 
se inicia ao 
primeiro ano da 
gestão subse-
quente

Deve ser 
enviado ao 
Legislativo 
até 31 de 
agosto do 
primeiro ano 
do governo.

LDO Diretrizes e metas 
prioritárias; altera-
ções em leis tributá-
rias e de pessoal; li-
mites orçamentários; 
limites e critérios 
para empenho; nor-
mas para avaliação e 
controle; condições 
para transferências.

Validade de um 
ano, sendo seu 
objeto o ano 
subsequente à 
apresentação.

Deve ser 
enviado ao 
Legislativo 
até 15 de 
abril.

LOA Ações a serem 
realizadas; receitas a 
serem mobilizadas; 
gastos autorizados.

Validade de um 
ano, sendo seu 
objeto o ano 
subsequente à 
apresentação.

Deve ser 
enviado ao 
Legislativo 
até 31 de 
agosto.

Fonte: Adaptado de Cosems, 2021.

Em síntese, pode-se dizer que os instrumentos de 
planejamento da gestão pública estão legalmente 
constituídos e precisam ser conhecidos e aplicados 
de maneira efetiva e transparente.
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Texto 3
 

PLANEJAMENTO
NO SUS
O Planejamento no SUS é responsabilidade 
conjunta das três esferas de governo. Cada ente – a 
União, os estados/o Distrito Federal e os municípios 
– planejam ações e atividades de acordo com as ne-
cessidades de seu território. No entanto, para que 
efetivamente se alcancem os resultados, não devem 
ser isoladas: em vez disso, é preciso que um nível go-
vernamental leve em conta as atividades dos outros.

Nesse sentido, os seguintes Atos Normativos são 
considerados marcos legais que regem a organização 
e planejamento no SUS:

• Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990: uma 
das leis orgânicas da saúde, estabelece os princípios 
do SUS e a ascendência do processo de planejamen-
to e orçamento: do nível local até o federal, ouvidos os 
órgãos deliberativos e compatibilizando-se as neces-
sidades da política de saúde com a disponibilidade 
de recursos financeiros dos municípios, dos estados, 
do Distrito Federal e da União.

• Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990: define 
as Conferências de Saúde como instâncias para ava-
liação da situação de saúde e proposição de diretri-
zes para a formulação da política de saúde nas três 
esferas, de maneira ascendente. Estabelece também 
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a elaboração dos planos de saúde como condição 
para o recebimento de transferências do Fundo Na-
cional de Saúde (FNS).

• Emenda Constitucional nº 29, de 2000: institui 
a obrigatoriedade de aplicação, por parte dos três 
entes da Federação, de patamares mínimos de recur-
sos fiscais para o financiamento das ações e serviços 
de saúde no SUS. Tais patamares deverão balizar a 
previsão de receitas e despesas nos processos de 
planejamento do SUS.

• Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011: re-
gulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e estabelece que o processo de planejamento 
da saúde será ascendente e integrado, do nível local 
até o federal, ouvidos os respectivos Conselhos de 
Saúde. Acrescenta que as necessidades das políticas 
de saúde devem ser compatibilizadas com a disponi-
bilidade de recursos financeiros e serão efetuadas no 
âmbito dos planos de saúde, os quais serão resultado 
do planejamento integrado dos entes federativos e 
deverão conter metas de saúde.

• Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 
2012: regulamenta o artigo 198 da Constituição 
Federal (CF) de 1988 e a Emenda Constitucional nº 
29, de 2000, definindo as normas de fiscalização, 
avaliação e controle das despesas 

com o SUS dos três entes federativos. Determina o 
planejamento ascendente e o rateio como mecanis-
mo de financiamento do SUS;



33

OFICINA 01

• Portaria nº 2.135, de 25 de setembro de 2013, e 
Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro 
de 2017: estabelecem diretrizes para o processo de 
planejamento no âmbito do SUS; definem o Plano de 
Saúde e suas respectivas Programações Anuais e o 
Relatório de Gestão como os instrumentos fundamen-
tais para o planejamento no âmbito do SUS. Estabe-
lecem, ainda, que o Plano de Saúde deverá observar 
os prazos do Plano Plurianual (PPA) de cada ente da 
Federação. Dispõem que o processo de planejamento 
regional integrado será coordenado pela gestão esta-
dual, envolverá os três entes federados e será elabo-
rado no âmbito das regiões de saúde.

• Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de setembro 
de 2017 (Título IV, Capítulo I): estabelece diretri-
zes para planejamento do SUS. Determina a compa-
tibilização entre os instrumentos de planejamento da 
saúde (Plano de Saúde e respectivas Programações 
Anuais, Relatório de Gestão) e os instrumentos de 
planejamento e orçamento de governo, sendo eles o 
PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA), em cada esfera de gestão 
(Conasems, 2021; Brasil, 2015; Brasil, 2016).

Para além dos Atos Normativos, há sete princípios 
gerais que envolvem o planejamento governamental 
no SUS, conforme indica o Quadro 1, a seguir.
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Quadro 1 – Os sete princípios gerais do planejamen-
to governamental no SUS

1. O planejamento consiste em uma 
atividade obrigatória e contínua
O processo de planejamento em saúde é responsabilidade de cada 
ente federado e deve ser desenvolvido de forma contínua, articulada, 
ascendente, integrada e solidária entre as três esferas de governo, uma 
vez que visa dar direcionalidade à gestão pública da saúde. O planeja-
mento regular permite dotar os gestores de informações que possibili-
tem agir mais efetivamente sobre a realidade sanitária e redirecionar as 
ações com vistas a melhorar as condições de saúde da população.

2. O planejamento no SUS deve ser integrado
ao planejamento governamental geral
Os instrumentos de planejamento da saúde – o Plano de Saúde e suas 
respectivas Programações Anuais e o Relatório de Gestão – devem 
orientar, no que se refere à política de saúde, a elaboração dos instru-
mentos de planejamento de governo: PPA, LDO e LOA, definidos pelo 
artigo 165 da CF. A Constituinte define a integração entre as funções 
de planejamento estatal e estabelece as de orçamentação como 
sendo o fundamento do modelo orçamentário brasileiro, definido pela 
necessidade de estabelecer conexão coerente entre os respectivos 
instrumentos adotados.

3. O planejamento deve respeitar os resultados das pactuações 
entre os gestores nas comissões intergestores regionais, bipar-
tite e tripartite
No processo de planejamento no SUS, devem ser consideradas como 
essenciais as pactuações realizadas na Comissão Intergestores Re-
gional (CIR), na Comissão Intergestores Bipartite (CIB) e na Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT), uma vez que esses espaços de gover-
nança têm a competência de discutir e pactuar de forma permanente 
a política de saúde e sua execução na construção da gestão compar-
tilhada do SUS.

4. O planejamento deve ser articulado com
monitoramento, avaliação e a gestão do SUS
O monitoramento e a avaliação devem ser processos periódicos, 
orientados pelas diretrizes, pelos objetivos, pelas metas e pelos 
indicadores assumidos em cada esfera de gestão. O monitoramento 
compreende o acompanhamento regular de metas e indicadores, 
os quais expressam as diretrizes e os objetivos da política de saúde 
em determinado período e o cotejamento deles com o planejado. A 
avaliação, por sua vez, envolve a apreciação dos resultados obtidos, 
considerando um conjunto amplo de fatores.
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5. O planejamento deve ser ascendente e integrado
O planejamento ascendente e integrado na saúde, além de requisito 
legal, é um dos mecanismos relevantes para assegurar a unicidade e 
os princípios constitucionais do SUS. É essencial que o conjunto de 
diretrizes, objetivos, metas e indicadores estabelecidos em âmbito na-
cional seja empregado pelas três esferas de governo para o desenho 
de seus instrumentos de planejamento. Isso permitirá tanto criar uma 
ação sincronizada da administração pública em torno das grandes 
prioridades nacionais quanto uniformizar o formato e a linguagem do 
planejamento no país.

6. O planejamento engloba transparência e a visibilidade da 
gestão da Saúde
Dentre outras normativas, a Lei Complementar nº 141, de 2012, dá 
ênfase à transparência e à visibilidade da gestão da Saúde, deman-
dando que os gestores da saúde divulguem amplamente – inclusive 
por meios eletrônicos de acesso público – as prestações de contas 
periódicas da saúde, para consulta e acesso da sociedade. Nesse 
sentido, a legislação sugere que a transparência e a visibilidade sejam 
asseguradas no processo de elaboração e discussão do Plano de 
Saúde, da Programação Anual de Saúde e do Relatório de Gestão, de-
vendo ser submetidos à apreciação do respectivo Conselho de Saúde 
e à realização de audiências públicas.

7. O planejamento deve se construir partindo das necessidades 
de saúde da população
O planejamento no SUS parte do reconhecimento das dinâmicas 
presentes no território que influenciam a saúde, bem como das 
necessidades de saúde da população dos municípios que compõem 
a Região de Saúde. A análise e o dimensionamento das necessidades 
relacionadas à área devem privilegiar um conceito mais amplo de 
saúde, entendendo essa como uma condição que transcende a mera 
ausência de doença e se caracteriza pela garantia da perspectiva do 
bem-estar tanto físico e afetivo quanto social e econômico.

Fonte: Brasil, 2016.

Considerando tudo o que foi discutido até o momen-
to, cumpre ressaltar que os principais instrumentos 
de Planejamento do SUS são:
• Plano Municipal de Saúde (PMS);
• Programação Anual de Saúde (PAS);
• Relatório Anual de Gestão (RAG);
• Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDGA).
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O Quadro 2 apresenta o conteúdo, a validade e o 
prazo para elaboração de cada um deles.

Quadro 2 – Instrumentos de Planejamento
no SUS e seus prazos

Instrumento Conteúdo Validade Prazo

PMS Diagnóstico de 
saúde do município; 
diretrizes, objetivos, 
metas e indicadores.

Quadria-
nual

Em geral, 
até agosto 
do 1º ano 
de gestão. 

PAS Ações de saúde, para 
alcance das metas 
pactuadas no PMS; 
previsão e vinculação 
orçamentária.

Anual Versão 
preliminar: 
até 15/04 
do ano 
anterior.
Versão final: 
dezembro 
do ano 
anterior.

RAG Metas previstas e 
executadas pela PAS; 
resultados; prestação 
de contas (finan-
ceira) do montante 
aplicado em saúde; 
produção dos ser-
viços.

Anual Até 30/3 do 
ano subse-
quente.

RDQA Resultados parciais 
da PAS; prestação de 
contas do período; 
mínimo constitu-
cional aplicado em 
Ações e Serviços 
Públicos de Saúde 
(ASPS); auditorias 
no período; oferta e 
produção de serviços 
do período.

Quadri-
mestral

Maio, 
setembro e 
fevereiro.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Complementarmente, o sistema de informação 
DigiSUS foi regulamentado pela Portaria GM/
MS nº 750, de 29 de abril de 2019, para estados e 
municípios. A iniciativa, proposta em substituição ao 
SargSUS, tem como objetivo auxiliar no planejamento 
do SUS em consonância com o ciclo de planejamen-
to orçamentário. Foi criada na antiga Secretaria de 
Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da 
Saúde, em parceria com o DataSUS, com foco no 
apoio à gestão municipal e estadual para elabora-
ção dos instrumentos de planejamento, ampliando a 
transparência e o monitoramento dos planos e dos 
gastos no SUS.

Nessa toada, considerando o ciclo do planeja-
mento e com base nos instrumentos, o sistema inicia 
com o preenchimento de diretrizes, objetivos, metas 
e indicadores do Plano de Saúde do ente federado 
para o período de quatro anos. Essas informações são 
apresentadas pelo sistema anualmente, de forma au-
tomática, no componente que recebe as respectivas 
PAS. A cada ano da PAS, os gestores devem inserir as 
metas anualizadas, assim como as respectivas ações 
para alcançá-las.

A funcionalidade da PAS também recebe 
algumas informações orçamentárias com o de-
monstrativo da programação de despesas com 
saúde por subfunção orçamentária, natureza e 
fonte. Esse preenchimento deve ser feito com base 
nas informações da LOA do ente.

Para acessar o 
DigiSUS, utilize o link: 
https://digisusgmp.
saude.gov.br/.

https://digisusgmp.saude.gov.br/
https://digisusgmp.saude.gov.br/
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De forma encadeada, tais conteúdos dos instru-
mentos do planejamento em saúde são disponibiliza-
dos pelo DigiSUS Módulo Planejamento (DGMP), res-
peitando a temporalidade de elaboração e execução 
de cada um deles e dando maior clareza à interrela-
ção dos instrumentos. Após a inserção das informa-
ções do Plano de Saúde e das PAS, o sistema libera 
para elaboração, de acordo com o período adequado, 
os RDQA e RAG de cada PAS (Brasil, 2018). O Con-
selho Municipal de Saúde também possui acesso ao 
DigiSUS para tecer considerações e aprovar ou não o 
instrumento no sistema.

O planejamento na gestão pública municipal 
precisa ser desenvolvido conforme o ciclo de planeja-
mento da Figura 1, a seguir.

Figura 1 – Ciclo dos instrumentos de planejamento 
no SUS aplicados no ente municipal

Fonte: Elaborado pelos autores.

A prefeitura desenvolve o PPA no primeiro ano de 
gestão, em consenso com o PMS, ambos instru-
mentos previstos para os próximos quatro anos. O 

Para saber mais, 
acesse o manual do 
usuário, disponível 

em: https://
digisusgmp.saude.
gov.br/informacao/
noticia/manual-do-

usuario-2025 

e o Manual do 
Conselheiro, 

disponível em: 
https://digisusgmp.

saude.gov.br/
informacao/noticia/
manual-do-usuario-

para-conselheiros.

https://digisusgmp.saude.gov.br/informacao/noticia/manual-do-usuario-2025

https://digisusgmp.saude.gov.br/informacao/noticia/manual-do-usuario-2025

https://digisusgmp.saude.gov.br/informacao/noticia/manual-do-usuario-2025

https://digisusgmp.saude.gov.br/informacao/noticia/manual-do-usuario-2025

https://digisusgmp.saude.gov.br/informacao/noticia/manual-do-usuario-2025

https://digisusgmp.saude.gov.br/informacao/noticia/manual-do-usuario-para-conselheiros
https://digisusgmp.saude.gov.br/informacao/noticia/manual-do-usuario-para-conselheiros
https://digisusgmp.saude.gov.br/informacao/noticia/manual-do-usuario-para-conselheiros
https://digisusgmp.saude.gov.br/informacao/noticia/manual-do-usuario-para-conselheiros
https://digisusgmp.saude.gov.br/informacao/noticia/manual-do-usuario-para-conselheiros
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PMS precisa considerar as diretrizes definidas para 
a saúde na última Conferência Municipal de Saúde 
realizada, acatando os anseios da população. Tendo o 
PPA como base, a prefeitura anualmente encaminha a 
LDO ao Legislativo. E, partindo disso, será desenvol-
vida e aprovada a LOA (anual). A Saúde, considerando 
o PMS, produz a PAS (anual) e encaminha para apro-
vação do Conselho Municipal de Saúde (CMS) – lem-
brando que a PAS precisa estar acertada com a LOA.

Durante o ano, para análise de resultados e pres-
tação de contas quadrimestralmente, é realizado o 
RDQA e, no início do próximo ano, consolidam-se os 
três RDQA no RAG, finalizando a análise dos resulta-
dos e prestação de contas do que foi proposto na PAS. 
Os prazos dos instrumentos de planejamento da saúde 
constam no Quadro 2.

Os instrumentos de gestão da Saúde são dinâ-
micos e precisam ser aprovados e estar sempre atu-
alizados em concordância com o CMS. Assim, esse 
processo demanda permanente responsabilidade dos 
envolvidos para o planejamento e a execução da polí-
tica pública de Saúde.
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1º momento (30 min): Retomada da atividade 
da Oficina 1 e apresentação dos objetivos da 
Oficina 2

- Retomar as discussões suscitadas na atividade de 
dispersão proposta na Oficina 1;
- Apresentar os objetivos da Oficina 2, a saber: revisar 
os principais marcadores do financiamento do SUS; 
identificar as fontes de financiamento municipal; co-
nhecer e acessar sistemas de informações sobre fi-
nanciamento, especificamente o Fundo Nacional de 
Saúde (FNS); discutir as regras gerais de aplicação 
dos recursos em Saúde.
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2º momento (30 min):				  
Discussão com as equipes

- Propor as seguintes questões norteadoras:
• De onde vêm os recursos financeiros da Saúde? 
• Por que são insuficientes para atender às necessi-
dades de saúde da população?
• Qual é a importância de entender o financiamento 
do SUS?
• Como sabemos quais são o montante e o percentual 
aplicados na Saúde? Quanto o município recebe de 
recursos vinculados à Saúde?

3º momento (60 min): Leitura e discussão do 
Texto 1, “Histórico do financiamento da Saúde”

- Solicitar leitura do Texto 1, individualmente
ou em grupos;
- Após a leitura, propor as seguintes 
questões norteadoras:
• Quais são os principais marcadores históricos que 
nortearam o financiamento do SUS?
• Ao analisarmos as mudanças ocorridas no financia-
mento da Saúde desde a criação do SUS, quais marca-
dores trouxeram avanços e quais trouxeram retroces-
sos para a política de Saúde no Brasil?

4º momento (60 min): Leitura e discussão do 
Texto 2, “Financiamento municipal da Saúde: 
Fundos Especiais e o Fundo Municipal da Saúde”

- Solicitar leitura do Texto 2, individualmente ou em 
grupos;
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- Após a leitura, propor as seguintes questões 
norteadoras:
• Como podemos acompanhar as transferências de 
receitas da Saúde?
• Como classificar as receitas da Saúde no município?

Intervalo (tempo a definir			 
conforme necessidade)

5º momento (60 min): Leitura e discussão 
do Texto 3, “Regras gerais para aplicação e 
transferências de recursos”

- Solicitar a leitura do Texto 3, individualmente ou em 
grupo;
- Após a leitura, discutir em grupo:
•  Se conheciam as portarias citadas no texto;
• Quais as principais dúvidas e inseguranças frente 
as regras de repasses e aplicação dos recursos de 
transferências fundo a fundo.

6º momento (90 min): Leitura e discussão do 
Texto 4 e acesso ao site do FNS (momento 
prático)

- Solicitar leitura e discussão do Texto 4.
- Na sequência, propor que entrem no site do FNS e 
busquem pelo seu município os repasses consolida-
dos por bloco;
- Pedir que acessem e explorem demais ferramentas 
do FNS.
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7º momento (15 min): Orientação para a ativi-
dade de dispersão

- Propor a seguinte atividade prática:
• Identifique em seu município as receitas mensais 
de recursos vinculados no exercício atual e quantifi-
que o total anual. Se possível, avalie se esses recur-
sos estão sendo executados.

8º momento (15 min): Avaliação da Oficina

A avaliação das disciplinas foi realizada a partir do 
questionamento aos participantes sobre quais as-
pectos contribuíram para a sua prática e quais outros 
elementos poderiam ter sido explorados. 

Texto 1

HISTÓRICO DO 
FINANCIAMENTO 
DA SAÚDE
A Constituição Federal (CF) de 1988 inaugura 
um paradigma no campo da Saúde ao reconhecê-la 
como direito social fundamental e dever indelegável 
do Estado, rompendo com modelos assistencialistas 
e contributivos vigentes até então. Nos termos do 
artigo 196 (Brasil, 1988), a Saúde passa a ser:
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[…] direito de todos e dever do Estado, garantindo 

mediante políticas sociais e econômicas que visem 

à redução do risco de doença e de outros agravos e 

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação.

Para assegurar o provimento das ações e dos serviços 
de saúde à população, a CF de 1988 incluiu as ações 
e os serviços públicos de Saúde no âmbito da seguri-
dade social, definindo como uma das suas fontes de 
financiamento as contribuições sociais. Além disso, 
estabeleceu que o Sistema Único de Saúde (SUS) 
seria financiado com recursos do orçamento da se-
guridade social, da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, além de outras fontes, con-
forme artigo 198, caput e § 1º da CF.

No Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias (ADCT), a Constituinte preliminar previu que, até a 
aprovação da primeira Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), no mínimo 30% do orçamento da seguridade 
social deveria ser destinado à Saúde. Essa norma 
visava conferir um piso inicial de vinculação de recur-
sos à saúde no início da implementação do SUS. No 
entanto, esse percentual nunca foi efetivamente cum-
prido na prática orçamentária brasileira (Piola, 2023).

As Leis Orgânicas da Saúde (Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, e Lei nº 8.142, de 28 de dezembro 
de 1990) também tratam do financiamento do SUS. 
A Lei nº 8.080/1990 estabelece que o orçamento da 
seguridade social destinará ao SUS os recursos ne-
cessários à realização de suas finalidades, conforme 
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proposta elaborada pela direção nacional do sistema 
e em consonância com as metas e prioridades defini-
das na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Indica, ainda, 
que esses recursos serão depositados em conta espe-
cial em cada esfera de governo e geridos sob fiscali-
zação dos respectivos Conselhos de Saúde.

É importante destacar que o artigo 51 da 
Lei nº 8.080/1990 foi vetado pelo então Presidente da 
República, Fernando Collor. Isso significou a retirada 
de dispositivos que tratavam de aspectos específicos 
de financiamento quando de sua edição. O dispositivo 
estabelecia, de forma inédita, mecanismos de prote-
ção e ampliação progressiva dos recursos destinados 
à Saúde, ao vedar a redução dos valores reais aloca-
dos pelos entes federativos em relação à média dos 
cinco anos anteriores e ao determinar que, no prazo 
de cinco anos a partir da publicação da lei, o montante 
total de recursos destinados ao SUS deveria alcançar 
o patamar de 8% do Produto Interno Bruto (PIB).

O veto a esse artigo implicou supressão de um 
parâmetro objetivo de crescimento do financiamento 
do SUS e da garantia de não retrocesso orçamentá-
rio, retirando do texto legal uma tentativa explícita de 
assegurar previsibilidade, estabilidade e expansão 
do gasto público em Saúde. Como consequência, 
o sistema passou a operar, desde sua origem, sem 
um piso nacional de financiamento vinculado a in-
dicadores macroeconômicos, o que contribuiu para 
a persistência de disputas orçamentárias e para a 
insuficiência estrutural de recursos ao longo de sua 
trajetória histórica.
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A Lei nº 8.142/1990, por sua vez, complementa a 
Lei 8.080/1990 ao tratar da participação da comu-
nidade na gestão do SUS e das transferências inter-
governamentais de recursos financeiros entre União, 
estados, Distrito Federal e municípios.

O financiamento tripartite do SUS passou a ser 
mais claramente delimitado com a promulgação da 
Emenda Constitucional (EC) nº 29, de 13 de setembro 
de 2000, que estabeleceu percentuais mínimos de 
aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde 
(ASPS) para a União, os estados, o Distrito Federal 
e os municípios. Contudo, essa emenda somente foi 
regulamentada doze anos depois, por meio da Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que 
definiu os critérios de cálculo, aplicação e fiscaliza-
ção desses recursos.

Na sequência, a EC  nº  86, de 17 de março de 
2015, redefiniu a regra de aplicação mínima de recur-
sos federais em ASPS, estabelecendo que, a partir do 
exercício de 2016, o montante mínimo a ser aplicado 
pela União deveria corresponder a 15% da Receita 
Corrente Líquida (RCL) do respectivo exercício fi-
nanceiro, vedada a aplicação de percentual inferior 
a esse patamar. A emenda também previu a atualiza-
ção anual desses valores com base no crescimento 
do PIB, reforçando a vinculação do financiamento 
federal à dinâmica econômica do país.

Além de fixar o percentual mínimo de aplicação 
em saúde pela União, a EC  nº  86/2015 instituiu a 
obrigatoriedade de execução das emendas parla-
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mentares individuais, estabelecendo a destinação de 
1,2% da Receita Corrente Líquida para esse fim. De-
terminou-se, ainda, que 50% desse montante fosse 
obrigatoriamente aplicado em SDPS, sendo expres-
samente vedada sua utilização para pagamento de 
despesas com pessoal ou encargos sociais.

Posteriormente, com a posse do novo governo 
federal sob a presidência de Michel Temer, o Congres-
so Nacional aprovou a EC nº 95, de dezembro de 2016, 
que instituiu o chamado “Novo Regime Fiscal”, conhe-
cido como “teto de gastos”. Essa emenda estabeleceu 
o congelamento das despesas primárias da União por 
um período de vinte anos, limitando seu crescimento 
à variação do Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA). Como consequência, a partir de 
2018, as aplicações mínimas em ASPS passaram a 
ficar restritas ao valor mínimo aplicado no exercício 
anterior, corrigido apenas pela inflação. Isso levou ao 
impedimento da expansão real do gasto público em 
Saúde, independentemente do crescimento econômi-
co ou das necessidades sanitárias da população.

O Quadro 1, a seguir, aponta os principais marca-
dores legais do financiamento do SUS desde os anos 
2000 até a EC nº 95/2016.
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Quadro 1 – Aplicação mínima em ASPS definida le-
galmente para cada ente no período de 2000 a 2018

Fonte: Conasems, 2021.

Dessa forma, o então denominado “novo regime 
fiscal” desconsiderou tanto as taxas de crescimento 
econômico quanto os processos de transição demo-
gráfica e epidemiológica da população, produzindo 
impactos significativos e adversos sobre as políticas 
sociais, em especial nas áreas de Saúde e Educação. 
Esses efeitos repercutiram negativamente na quali-
dade de vida da população ao longo de seu período 
de vigência (Mariano, 2017). A EC nº 95/2016 mante-
ve-se efetivamente em vigor até dezembro de 2022, 
quando, após o processo eleitoral e no contexto da 
transição governamental, a equipe do governo eleito 
do presidente Luiz Inácio Lula da Silva apresentou ao 
Congresso Nacional uma proposta de EC conhecida 
como “PEC da Transição”.

Essa iniciativa resultou na promulgação da 
EC nº 126, de 21 de dezembro de 2022, cuja finalida-
de central foi adequar o arcabouço fiscal brasileiro à 
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realidade econômica atual e às necessidades sociais 
do país, promovendo a transição entre o regime do 
teto de gastos e um regime fiscal mais sustentável, 
o qual foi posteriormente definido pela Lei Comple-
mentar nº 200, de 30 de agosto de 2023.

Texto 2

FINANCIAMENTO 
MUNICIPAL DA 
SAÚDE: FUNDOS 
ESPECIAIS E O 
FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE
Os recursos financeiros da saúde são geri-
dos por meio dos Fundos de Saúde, que atuam como 
gestores financeiros dos recursos destinados ao Sis-
tema Único de Saúde (SUS). No âmbito federal, essa 
função é exercida pelo Fundo Nacional de Saúde 
(FNS); no nível estadual, pelos Fundos Estaduais de 
Saúde (FES); e, no âmbito municipal, pelos Fundos 
Municipais de Saúde (FMS).

O Fundo de Saúde (FS) constitui um mecanismo 
de gestão financeira dos recursos vinculados ou alo-
cados às Secretarias de Saúde, destinado ao cum-



57

OFICINA 02

primento de programas, metas, projetos e atividades 
orçamentárias, conforme as diretrizes estabelecidas 
no Plano Municipal de Saúde e na Programação 
Anual de Saúde. Sua base legal encontra fundamento 
na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que esta-
belece normas gerais de Direito Financeiro, a qual, 
em seu artigo 71 define os Fundos Especiais como 
produto de receitas especificadas vinculadas, por lei, 
à realização de determinados objetivos ou serviços.

Nesse sentido, o FS é a unidade investida de 
competência para gerir recursos orçamentários e 
financeiros, sejam eles próprios, sejam descentraliza-
dos. Além disso, configura-se como um Fundo Espe-
cial, dotado de finalidade específica, assegurando a 
vinculação, a transparência e o controle da aplicação 
dos recursos destinados a Ações e Serviços Públicos 
de Saúde (ASPS). De acordo com a Lei Complementar 
nº 141/2012, o FS configura-se como unidade orça-
mentária e gestora dos recursos destinados a ASPS, 
com exceção daqueles repassados diretamente às 
unidades do Ministério da Saúde (BRASIL, 2012).

Enquanto unidade orçamentária, o FS integra 
a administração direta e recebe dotações específi-
cas consignadas na Lei Orçamentária, destinadas à 
execução de seus programas de trabalho, sobre as 
quais exerce poder de disposição. Assim, no âmbito 
municipal, o FMS detém autonomia para administrar 
seus recursos e executar as dotações que lhe são 
atribuídas, podendo ser compreendido, ainda, como 
uma forma de gestão não jurídica, cuja natureza é 
essencialmente financeira e contábil (Santos, 2012).
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A gestão de todos os recursos e de todas as des-
pesas da Saúde ocorre por intermédio do FMS, o que 
torna imprescindível o acompanhamento contínuo de 
suas operações pelo gestor máximo e pelo ordenador 
da despesa. Essa supervisão sistemática é fundamen-
tal para o planejamento adequado, bem como para 
o reordenamento da aplicação dos recursos, sempre 
que necessário, assegurando eficiência, legalidade 
e aderência às prioridades da política de saúde. A 
Figura 1, a seguir, ilustra esse processo.

Figura 1 – Fundo Municipal de Saúde

Fonte: Conasems, 2023, adaptado
por Maria Eduarda Araujo.
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Assim, para que a efetiva aplicação dos recursos 
aconteça, a gestão precisa conhecer detalhadamente 
a composição das suas fontes de recursos: i) valores 
provenientes dos repasses dos FS da União e do 
estado e ii) valores provenientes da receita municipal 
(Conasems, 2021).

Os Quadros 2 e 3, a seguir, apresentam a origem 
da receita utilizada para a base de cálculo para aplica-
ção mínima legal, que financia as ASPS dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios e define a forma-
ção da receita dos governos municipais.

Quadro 2 – Origem da receita para base de cálculo 
para aplicação em ASPS para estados e municípios

Fonte: Brasil, 1988 apud Conasems, 2021.
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Quadro 3 – Formação da receita dos
governos municipais

Fonte: Conasems, 2021, adaptado
por Maria Eduarda Araujo.

Nesse sentido, identificar as receitas correntes e enten-
der suas regras de aplicação são os primeiros passos 
para a aplicação adequada e segura dos recursos. 
Assim, monitorar mensalmente os recursos provindos 
do FNS, considerados recursos vinculados, ou seja, que 
seguem as mesmas regras de aplicação, possibilita ao 
gestor a apropriação de suas receitas e o conhecimento 
quanto às regras de aplicação. Com o passar do tempo, 
isso trará segurança para aplicação dos recursos sem 
medo. Realizando o monitoramento mês a mês, garan-
te-se o conhecimento das receitas ordinárias e de suas 
oscilações e daqueles recursos vinculados à indicado-
res ou ao cadastro das equipes no Cadastro Nacional 
de Estabelecimentos de Saúde (CNES).
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Essa atividade constante possibilita também a 
identificação de receitas extraordinárias, que neces-
sitam, muitas vezes, da busca das informações em 
Portarias, ou Resoluções que trazem as regras de 
aplicação e prestação de contas dos recursos. Além 
disso, as apoiadoras e os apoiadores do Cosems e a 
troca de informações com colegas dos demais mu-
nicípios se tornam importantes ferramentas para o 
processo de acompanhamento desses recursos.

CURIOSIDADE!
Segundo a notícia do site Poder360 de 2021, a maior 
parte dos municípios brasileiros têm alta dependência 
das transferências de recursos da União e Estados, con-
forme a Figura 2, a seguir.

De acordo com essa fonte, para 2.698 cidades, 
90% ou mais da receita corrente de 2020 veio de re-
passes da União, de estados ou de outras instituições 
públicas. Isso significa que, nesses municípios, a arre-
cadação própria de impostos como o Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU) e o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISS) corresponde a menos de 10% 
do total da receita. Outras 1.642 cidades têm de 80% 
a 90% da receita oriunda de transferências de outros 
entes da federação.
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Figura 2 — Percentual da receita municipal 
proveniente do governo federal.

Fonte: Mali, 2021.
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Texto 3

REGRAS GERAIS 
PARA APLICAÇÃO E 
TRANSFERÊNCIAS 
DE RECURSOS
A Nota Técnica do Conasems, publicada em 
18 de setembro de 2023, referente às regras gerais 
para o financiamento e as transferências dos recursos 
federais destinados a Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), sistematiza os principais dispositivos 
estabelecidos nas seguintes normativas infralegais: i) 
Portaria GM/MS nº 3.992, de 28 de dezembro de 2017; 
ii) Portaria GM/MS nº 828, de 17 de abril de 2020; iii) 
Portaria GM/MS nº 885, de 4 de maio de 2021; e iv) 
Portaria GM/MS nº 1.063 de 8 de agosto de 2023.

Entre essas normativas, destaca-se a Portaria 
GM/MS nº 1.063/2023, recente alteração da Portaria 
de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 
2017, que dispõe sobre o financiamento e a transfe-
rência dos recursos federais aos demais entes fede-
rativos, destinados à execução das ASPS. Ressalta-se 
que, anteriormente, a Portaria GM/MS  nº  3.992, de 
28 de dezembro de 2017, já havia promovido modi-
ficações relevantes na Portaria GM/MS nº 6/2017, ao 
redefinir critérios e modalidades de repasse dos re-
cursos federais, conforme indica o Quadro 1, a seguir.

OFICINA 02
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Quadro 1 – Principais mudanças ocorridas, segundo as 
publicações de Portarias Ministeriais acerca do financiamento e 

das transferências de recursos federais aos demais entes

PORTARIA PRINCIPAIS ALTERAÇÕES

Portaria nº 3992/2017 – Altera a 
Portaria de Consolidação nº 6/
GM/MS/2017, para dispor sobre o 
financiamento transferência dos 
recursos federais para as ações e 
os serviços públicos de Saúde do 
Sistema Único de Saúde.

- Altera os blocos de financiamento fundo a 
fundo para apenas dois: Bloco de custeio das 
ASPS e Bloco de Investimento na Rede de 
Serviços Públicos de Saúde;
- Rendimentos das aplicações financeiras de 
que trata o § 4° serão aplicados na execução 
de ASPS relacionados ao respectivo Bloco de 
Financiamento.

Portaria nº 828/2020 – Alte-
ra a Portaria de Consolida-
ção nº 6/2017/GM/MS, para dispor 
sobre Grupos de Identificação 
Transferências federais de recur-
sos da saúde.

- Altera os blocos de financiamento fundo a 
fundo para: Bloco de Manutenção das ASPS 
e Bloco de Estruturação na Rede de Servi-
ços Públicos de Saúde; Recursos financeiros 
referentes ao Bloco de Manutenção destinar-
-se-ão à manutenção das condições de oferta 
e continuidade da prestação das ASPS, inclu-
sive para financiar despesas com reparos e 
adaptações, nos termos da classificação de 
serviço de terceiro.
- Recursos financeiros referentes ao Bloco de 
Estruturação da Rede de Serviços de Saúde 
destinar-se-ão a obras de construções novas 
ou ampliação de imóveis existentes, obras de 
reforma de imóveis já existentes.
- Vedada a utilização de recursos financei-
ros referentes ao Bloco de Estruturação em 
órgãos e unidades voltados, exclusivamente, à 
realização de atividades administrativas.
- As citações ao Bloco de Custeio das ASPS 
e ao Bloco de Investimento na Rede de 
Serviços Públicos de Saúde, feitas nos atos 
normativos anteriores à data de publicação 
desta Portaria, devem ser interpretadas, 
como referências ao Bloco de Manutenção 
das ASPS e ao Bloco de Estruturação da Rede 
de Serviços Públicos de Saúde
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Portaria nº 1063/2023 – Altera 
a Portaria de Consolidação GM/
MS nº 6/2017, para dispor sobre 
o financiamento e a transferência 
dos recursos.

- Os rendimentos das aplicações financeiras 
de que trata o § 4º serão: 1 - aplicados, na 
execução de ASPS relacionados ao respec-
tivo Bloco de Financiamento, devendo ser 
identificados e incluídos na Tomada de Con-
tas Anual apresentada ao Tribunal de Contas 
respectivo, bem como no Relatório Anual de 
Gestão - RAG; e II - considerados recursos 
federais, não podendo ser computados como 
contrapartida do respectivo ente federativo.
- Os recursos federais vinculados aos fundos 
de Saúde estaduais, municipais ou do Distrito 
Federal mantidos nas instituições financeiras 
oficiais federais de que trata o art. 1.122 desta 
Portaria serão nelas executados, vedada a 
transferência para outras contas do ente 
federado. E a movimentação destas contas se 
dará exclusivamente de forma eletrônica.
- Fica vedado o depósito de recursos de 
origem estadual,
o recebimento de recursos federais na moda-
lidade fundo a fundo.
- Recursos federais da assistência financeira 
complementar destinada ao pagamento dos 
pisos salariais de que trata a Lei nº 14.434, 
de 4 de agosto de 2022, serão transferidos 
para a conta-corrente específica, segregada 
da conta para transferência dos demais recur-
sos do Bloco de Manutenção de ASPS.

Fonte: Elaborado pelos autores.

No que se refere aos recursos federais destinados 
à assistência financeira complementar para o paga-
mento do piso salarial dos profissionais de Enferma-
gem, a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério 
da Fazenda editou a Portaria STN/MF nº 688, de 6 de 
julho de 2023, a qual estabelece orientações para a 
classificação orçamentária e contábil desses recur-
sos por fonte ou destinação.

OFICINA 02
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A norma determina que tal classificação produza 
efeitos a partir do exercício financeiro de 2023, asse-
gurando identificação, controle e rastreabilidade das 
transferências realizadas pela União com a finalidade 
específica de complementar o custeio dos pisos sa-
lariais nacionais da Enfermagem, conforme o Quadro 
2, a seguir.

Quadro 2 – Fonte referente à assistência financeira 
da União destinada à complementação ao pagamento 
dos pisos salariais para profissionais da Enfermagem

Fonte 
605

Assistência 
financeira da 
União destinada à 
complementação 
ao pagamento 
dos pisos salariais 
para profissionais 
da enfermagem.

Controle dos recursos 
transferidos pela União, a 
título de assistência finan-
ceira complementar, para 
o cumprimento dos pisos 
salariais profissionais na-
cionais para o enfermeiro, 
o técnico de enfermagem, 
o auxiliar de enfermagem 
e a parteira, conforme 
estabelecido pela CF/88, 
art. 198, §§12 a 15.

Fonte: Brasil, 2023.

Importa, ainda, mencionar três instrumentos:

• Portaria GM/MS nº 885, de 4 de maio de 
2021: regulamenta o art. 23 do Decreto nº 7.827, 
de 16 de outubro de 2012, para dispor sobre os 
procedimentos de cobrança administrativa e de 
instauração de tomada de contas especial para 
recomposição ao erário de valores transferidos na 



67

modalidade fundo a fundo, no âmbito do Minis-
tério da Saúde. Regulamenta os casos de desvio 
de objeto, desvio de finalidade, dano ou prejuízo 
ao erário, recebimento irregular, e cobranças ad-
ministrativas e instauração de tomada de contas 
especial pelo Tribunal de Contas.

• Acórdão nº 847, de 28 de novembro de 2019 
– TCU – Plenário: recomendação do TCU para a 
alteração da nomenclatura dos blocos de finan-
ciamento definida nos incisos I e II do art. 3º 
da Portaria de Consolidação GM/MS 6/2017, de 
forma a evitar que os termos “custeio” e “inves-
timento” sejam confundidos com agregadores 
que tratam exclusivamente de categorias econô-
micas da receita e da despesa (correntes ou de 
capital).

• Nota técnica conjunta nº 11/2018/CCONF-SU-
CON/FNS-MS - Assunto: esclarecimentos sobre 
a operacionalização e contabilização dos recur-
sos transferidos na modalidade fundo a fundo aos 
estados, ao Distrito Federal e aos municípios.

OFICINA 02
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Texto 4 

OS RECURSOS
DO FNS
Os recursos financeiros transferidos pelo Mi-
nistério da Saúde aos estados, ao Distrito Federal 
e aos municípios, destinados ao financiamento das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), são orga-
nizados e repassados por meio dos seguintes blocos 
de financiamento:

• Bloco de manutenção das ASPS;
• Bloco de estruturação da rede de serviços pú-
blicos de Saúde.

Esses recursos são transferidos na modalidade fundo 
a fundo, de forma regular e automática, para contas 
correntes específicas e exclusivas por bloco, assegu-
rando maior controle, rastreabilidade e transparência 
na aplicação dos recursos.

Cada bloco é estruturado em Grupos de Identifi-
cação das Transferências, os quais se relacionam ao 
nível de atenção ou à finalidade da despesa em saúde, 
conforme orientação do Conasems (2023), abrangen-
do, entre outros, os seguintes eixos: i) Atenção Primá-
ria; ii) Atenção Especializada; iii) Assistência Farma-
cêutica; iv) Vigilância em Saúde e, v) Gestão do SUS.
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Na sequência, faremos uma navegação orienta-
da pelo site do FNS, com o objetivo de compreender 
como as informações relativas aos recursos financei-
ros estão organizadas e disponibilizadas ao público.

Para isso, siga o passo a passo indicado adiante:

1. Acesse a página inicial do Portal FNS, 
disponível em: https://portalfns.saude.gov.br/.

2. Role a tela até chegar à página 
“Ambientes”.

3. Na sequência, clique em “Consultas e 
repasses”.

4. Você encontrará os seguintes hiperlinks:

OFICINA 02

https://portalfns.saude.gov.br/
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5. Ao acessar o último, “Painéis de Informa-
ções do FNS”, você encontrará os dados do Invest-
SUS e todos os valores repassados para a Saúde.

O acompanhamento mensal dos repasses possibili-
ta um planejamento mais eficiente da execução dos 
recursos, evitando que permaneçam “parados” em 
conta-corrente. Além disso, permite estimar a receita 
dos recursos vinculados, com base no histórico de 
recebimentos de exercícios anteriores, subsidiando a 
elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA) do exer-
cício subsequente.

Dessa forma, assegura-se a adequada vinculação 
orçamentária e a efetiva aplicação desses recursos no 
exercício seguinte, em conformidade com as finalida-
des legais estabelecidas e com as necessidades de 
saúde da população.
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OFICINA 3

Emendas 
parlamentares federais 
no orçamento das 
secretarias de saúde

Autores:
Karla Giovana Bavaresco Ulinski
Talita Maria Bengozi Gozi
Brígida Gimenez de Carvalho
Fernanda de Freitas Mendonça
João Felipe Marques da Silva

1º momento (30 min): Retomada da atividade 
da Oficina 2 e apresentação dos objetivos da 
Oficina 3

- Retomar as discussões suscitadas na atividade de 
dispersão proposta na Oficina 2;
- Apresentar os objetivos da Oficina 3, a saber: co-
nhecer o marco regulatório que orienta as emendas 
parlamentares (EPs) no orçamento da saúde; apoiar o 
cadastramento de propostas de EPs, considerando o 
planejamento municipal e os instrumentos de gestão 
do SUS; apresentar o fluxo completo das EPs, desde 
a captação e execução até a prestação de contas dos 
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recursos; analisar as implicações das EPs no financia-
mento do SUS e debater perspectivas futuras dessa 
forma de alocação orçamentária.

2º momento (30 min): Discussão sobre a per-
cepção dos participantes acerca das emen-
das parlamentares

- Propor as seguintes questões norteadoras:
• O que as EPs federais representam para o financia-
mento da saúde no seu município? 
• Quais benefícios e desafios as emendas parlamentares 
trazem para a gestão da saúde municipal? 
• Na sua experiência, como as emendas parlamenta-
res se relacionam com o planejamento das ações e 
serviços de saúde?

3º momento (50 min): Leitura e discussão do 
Texto 1, “As emendas parlamentares no fi-
nanciamento do SUS: aspectos históricos e 
conceituais”

- Solicitar leitura do Texto 1, individualmente ou em 
grupos;
- Após a leitura, propor a seguinte
questão norteadora:
• Que mudanças o orçamento impositivo trouxe para 
o financiamento do SUS? Busque abordar as impli-
cações da mudança de um orçamento autorizativo 
para impositivo, os efeitos da maior participação par-
lamentar na alocação dos recursos e, se possível, as 
diferenças observadas entre o período anterior e pos-
terior à EC nº 86/2015. 
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4º momento (50 min): Leitura do Texto 2, “As 
implicações das emendas parlamentares para 
o financiamento do SUS”

- Solicitar a leitura do Texto 1 em grupos e orientar que 
cada grupo eleja um relator para apresentar uma sínte-
se da discussão sobre a seguinte questão norteadora:
• Como os municípios podem integrar as EPs ao pla-
nejamento do município?

Intervalo (15 min)

5º momento (40 min): Leitura e discussão 
do caso de Bela Esperança, que faz parte do 
Texto 2

- Problematizar se situações semelhantes ocorrem ou 
ocorreram nos respectivos municípios. Nos casos ne-
gativos, investigar como se dá o processo para que 
isso não ocorra.

6º momento (1h50 min): Leitura guiada do 
Texto 3, “Operacionalização das EPs no âm-
bito municipal: da captação à prestação de 
contas dos recursos” e acesso aos sistemas 
indicados, com tira-dúvidas 

- Compreender o fluxo operacional das emendas par-
lamentares federais destinadas à saúde e desenvol-
ver habilidades para acompanhamento da execução 
dos recursos.
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7º momento (15 min): Orientação para a ativi-
dade de dispersão

- Como atividade de dispersão, os participantes deve-
rão identificar as emendas pagas nos últimos 3 anos, 
observando os seguintes aspectos: Os valores rece-
bidos anualmente - total, por área (Ex.: APS, MAC...) e 
per capita - e analisar: Os valores se mantiveram ou 
oscilaram? Qual o montante destinado por área, em 
cada ano? Existem saldos de emendas em conta ou 
foram totalmente executadas? 

8º momento (20 min): Avaliação da Oficina

- A avaliação da oficina será realizada por 
meio de um momento de reflexão com os par-
ticipantes, buscando identificar quais conteú-
dos e discussões contribuíram para sua prática
profissional, bem como quais temas ou aspectos po-
deriam ser aprofundados ou incorporados em futuras 
atividades
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Texto 1

AS EMENDAS 
PARLAMENTARES 
NO FINANCIAMENTO 
DO SUS: ASPECTOS 
HISTÓRICOS E 
CONCEITUAIS

No âmbito dos entes federativos brasileiros 
– União, estados e municípios –, o processo orça-
mentário é o principal instrumento de planejamento 
governamental. Por meio dele, orienta-se a execução 
das políticas públicas, uma vez que prevê como os 
recursos serão arrecadados e utilizados ao longo do 
ano. Ele é composto do Plano Plurianual (PPA), que 
estabelece metas de médio prazo; da Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO), que orienta a elaboração 
do orçamento anual; e do Projeto de Lei Orçamentá-
ria Anual (PLOA), que detalha as receitas previstas e 
as despesas fixadas para o exercício seguinte. Dentre 
esses instrumentos, o PLOA tornou-se o de maior in-
teresse para o Legislativo Federal, considerando sua 
relevância política ao conferir-lhe possibilidade de 
alocar recursos em áreas específicas.

No caso da União, o PLOA é elaborado pelo Poder 
Executivo e, em seguida, encaminhado ao Congres-
so Nacional, onde é analisado pela Comissão Mista 
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de Planos, Orçamento Público e Fiscalização (CMO), 
formada por trinta deputados federais e dez senado-
res. Durante a apreciação do PLOA pelo Congresso 
Nacional, deputados e senadores podem apresentar 
emendas parlamentares com o objetivo de incluir, 
alterar ou remanejar dotações orçamentárias, ob-
servados os limites estabelecidos pela Constituição 
Federal e pela legislação orçamentária.

Figura 1 – Fluxo simplificado das EPs federais

Fonte: Portal da Transparência, [2025].

As EPs foram instituídas pela Constituição Federal de 
1988, no contexto de redemocratização, como um me-
canismo para fortalecer a participação do Congresso 
Nacional na definição das prioridades orçamentárias. A 
criação desses instrumentos esteve associada à ideia 
de que os parlamentares, por sua proximidade com os 
municípios e suas bases eleitorais, teriam maior capa-
cidade de identificar demandas regionais e locais do 



82

que os órgãos centrais da administração federal. Assim, 
em tese, esse mecanismo seria uma forma de os par-
lamentares destinarem recursos a áreas estratégicas, 
como Saúde, Educação e Infraestrutura, aproximando 
a execução orçamentária das realidades territoriais.

Ao longo do tempo, as EPs passaram a ocupar 
papel estratégico na relação entre o Executivo e 
o Legislativo, configurando-se como importantes 
instrumentos de articulação política. Essa dinâmica 
associa-se ao modelo de organização política conhe-
cido como “presidencialismo de coalizão”, conceito 
formulado por Sérgio Abranches (1988) para descre-
ver o funcionamento do sistema político brasileiro. 
Nesse arranjo, embora o presidente da República seja 
eleito diretamente e concentre amplas prerrogativas 
institucionais, a efetiva governabilidade depende da 
formação de alianças com um Parlamento caracteri-
zado pela fragmentação partidária. Nesse contexto, 
as EPs influenciam tanto a distribuição de recursos 
públicos quanto a construção de consensos políticos 
necessários à condução da agenda governamental.

Assim, elas podem ser classificadas conforme a 
autoria e a forma de destinação dos recursos, sendo 
agrupadas, de modo geral, em:

• Emendas individuais: correspondem às indi-
cações feitas por cada parlamentar. Destaca-se 
ainda a modalidade de transferência especial, 
conhecida como “emenda Pix”, caracterizada pelo 
repasse direto de recursos aos entes federativos;
• Emendas de bancada: são propostas coletivas 
apresentadas pelas representações estaduais;
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• Emendas de comissão: decorrem das delibera-
ções das comissões temáticas do Congresso;
• Emendas de relator: resultam de ajustes rea-
lizados durante o processo de consolidação do 
orçamento.

Até 2014, as EPs eram caracterizadas pelo caráter 
autorizativo, o que significava que o governo federal 
podia decidir sobre sua execução conforme critérios 
de prioridade política e disponibilidade orçamentá-
ria. Esse modelo reforçava a centralidade do Poder 
Executivo na gestão do orçamento e tornava os par-
lamentares dependentes das decisões dos ministé-
rios para a liberação dos recursos indicados. Como 
consequência, era frequente o não cumprimento das 
programações previstas, em razão dos contingencia-
mentos orçamentários, o que impactava diretamente 
os compromissos assumidos pelos parlamentares 
junto às respectivas bases eleitorais.

A partir da LDO de 2014, iniciou-se a obrigatorie-
dade de execução das EPs individuais, posteriormen-
te consolidada pela Emenda Constitucional (EC) nº 
86, de 17 de março de 2015. Essa norma tornou com-
pulsória a execução de tais emendas e estabeleceu 
que, no mínimo, 50% de seus recursos fossem desti-
nados a Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS). 
Nos anos seguintes, a impositividade foi estendida a 
outras modalidades de emendas, ampliando a partici-
pação do Poder Legislativo na definição da alocação 
dos recursos orçamentários.

Entre 2015 e 2025, observou-se crescimento ex-
pressivo da participação das EPs no orçamento federal 
da Saúde, passando de menos de 1% para aproxi-
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madamente 11% do total dos recursos. Essa mudança produziu 
impactos relevantes sobre o financiamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS), historicamente estruturado por transferências regula-
res e programáticas. Para apoiar a compreensão desse processo, o 
Quadro 1, a seguir, apresenta uma síntese das modalidades de EPs 
e de suas regras e principais características.

Quadro 1 — Tipos de EPs ao Orçamento da União

TIPO SUBTIPO QUEM PROPÕE CARÁTER DE 
EXECUÇÃO
(MARCO LEGAL)

Individuais Com finalidade 
definida

Cada deputado(a) ou 
senador(a)

Impositivas
(EC nº 86/2015 e EC 
nº 126/2022)

Sem finalidade 
definida – 
Transferências 
Especiais (Ou Pix)

Cada deputado(a) ou 
senador(a)

Impositivas
(EC nº 105/2019, 
com mudanças pos-
teriores)

Coletivas Bancada
Estadual

Conjunto de par-
lamentares de um 
mesmo estado

Impositivas
(EC nº 100/2019)

Comissão Comissões perma-
nentes da Câmara, do 
Senado ou das Mesas 
Diretoras

Autorizativas

Relatoria Relator-Geral 
(RP9)

Relator-Geral e 
relatores setoriais do 
Orçamento

Autorizativas
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VINCULAÇÃO À SAÚDE DESCRIÇÃO E OBSERVAÇÕES

Obrigatório destinar 50% para 
ASPS

Permitem a indicação de recursos para estados, municí-
pios ou entidades. No início (EC nº 86/2015), corres-
pondiam a 1,2% da Receita Corrente Líquida (RCL) do 
exercício anterior, distribuídas igualmente entre os 
parlamentares. A partir da EC nº 126/2022, passaram a 
corresponder a 2% da RCL.

Não há vinculação obrigatória Até o início de 2025, permitiam o repasse de recur-
sos da União a estados e municípios sem destinação 
específica. Contudo, após questionamentos do Supremo 
Tribunal Federal (STF) sobre a transparência desses 
repasses, novas regras passaram a exigir a apresenta-
ção de plano de trabalho que comprove a finalidade e 
destinação dos valores.

Não há vinculação obrigatória Representam o consenso das bancadas estaduais, bus-
cando atender demandas regionais estratégicas. Cada 
bancada pode apresentar número limitado de emendas 
ao PLOA.

Obrigatório destinar 50% para 
ASPS, a partir da LC 210/2024

Direcionam recursos para áreas relacionadas ao 
tema da comissão (exemplo: Saúde, Educação). 
Sua execução depende de decisão do Executivo.

Não há vinculação obrigatória Criadas para ajustes técnicos e legais no Orça-
mento. O uso ampliado dessas emendas (RP9), 
conhecido como “orçamento secreto”, foi consi-
derado inconstitucional pelo STF em 2022. Desde 
2024, estão sujeitas a regras mais rígidas de 
transparência e rastreabilidade.

Fonte: Elaborado pelos autores
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Texto 2

AS IMPLICAÇÕES 
DAS EMENDAS 
PARLAMENTARES 
PARA O 
FINANCIAMENTO 
DO SUS

As Emendas Parlamentares (EPs), embora re-
metam à possibilidade de os municípios agregarem 
recursos aos seus orçamentos, também impõem de-
safios para a gestão local do Sistema Único de Saúde 
(SUS). A chegada de recursos de forma pontual e não 
prevista no orçamento municipal pode gerar desequi-
líbrios, sobreposição de ações ou investimentos de-
salinhados às reais necessidades locais. Se por um 
lado podem ser percebidas como fonte adicional de 
financiamento, por outro trazem desafios ao plane-
jamento e à equidade, uma vez que sua alocação é 
prerrogativa dos parlamentares – o que nem sempre 
coincide com as prioridades definidas de forma pac-
tuada nas instâncias de gestão do SUS.

Estudos recentes apontam que a lógica de distri-
buição dos recursos federais por meio das EPs tem 
produzido efeitos relevantes ligados à organização do 
financiamento do SUS. Os achados apontaram que 
municípios de pequeno porte populacional tendem 
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a receber, proporcionalmente, volumes mais eleva-
dos de recursos por habitante quando comparados 
aos municípios mais populosos, especialmente para 
o custeio de Ações e Serviços Públicos de Saúde 
(ASPS) (Piola; Vieira, 2019 e Ulinski et al., 2024).

Essa situação, por si só, não configuraria necessa-
riamente um problema, considerando que os peque-
nos municípios são comumente caracterizados pela 
fragilidade econômica. Contudo, ao desconsiderar os 
indicadores epidemiológicos e as necessidades de 
Saúde da população, essa modalidade de alocação 
dos recursos federais tem contribuído para o agra-
vamento das assimetrias entre os entes municipais 
(Baião; Couto; Oliveira, 2020 e Vieira; Lima, 2023).

Outro aspecto crítico diz respeito à dificuldade de 
planejamento e programação da oferta de serviços, 
uma vez que os valores transferidos variam significa-
tivamente de um ano para outro, comprometendo a 
previsibilidade orçamentária (Silva et al., 2024). Por 
fim, essa dinâmica fragiliza o planejamento regional 
da atenção especializada, em um cenário marcado 
pela escassez de recursos e pela presença de extensos 
vazios assistenciais no território nacional (Vieira, 2025).

Diante desse cenário, o planejamento em Saúde 
assume papel estratégico como principal resposta a 
essas implicações. É por meio dele que os gestores 
conseguem articular as EPs às metas pactuadas nos 
instrumentos de gestão – como o Plano Municipal de 
Saúde (PMS) e a Programação Anual de Saúde (PAS) 
–, assegurando coerência técnica, sustentabilidade e 
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maior impacto nas políticas públicas. Planejar, por-
tanto, não se limita a cumprir determinada exigência 
normativa, mas apresenta-se como condição essen-
cial para qualificar a alocação das EPs, tendo em vista 
a consolidação dos princípios do SUS no território.

As EPs destinadas à área da Saúde podem ser 
alocadas tanto para a estruturação dos serviços (re-
cursos para investimentos) quanto para manutenção 
deles (recursos para custeio), abrangendo diferentes 
subfunções, como Atenção Primária à Saúde (APS), 
Média e Alta Complexidade (MAC), Vigilância em 
Saúde, Suporte Profilático e Terapêutico, entre outras. 
O Quadro 1, a seguir, detalha os principais grupos de 
objetos passíveis de financiamento por EPs no ano 
de 2025, considerando os Grupos de Natureza da 
Despesa (GND) 3 – Outras Despesas Correntes (que 
correspondem às ações de manutenção/custeio) e 
4 – Investimentos (que correspondem às ações para 
estruturação dos serviços).
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Quadro 1 – Definição dos objetos financiáveis por 
EPs por GND

OBJETO DEFINIÇÃO GND

Construção Execução de projeto para formação de novo estabelecimen-
to de saúde.

4

Ampliação Execução de projeto para ampliação da área de uma cons-
trução existente, mantendo-se as características.

4

Reforma Execução de um projeto de manutenção ou substituição de 
materiais sem acréscimo de área.

3

Serviço Conjunto de atividades contratadas ou executadas pela 
Administração Pública destinadas à implantação, à execu-
ção, ao apoio e ao fortalecimento das políticas públicas, 
incluindo ações de promoção, prevenção, assistência e 
capacitação de profissionais.

3

Material de 
consumo

Materiais que perdem identidade física ou têm duração 
inferior a dois anos.

3

Estudo e Pes-
quisa

Desenvolvimento e aprimoramento de conhecimentos e 
soluções científicas e tecnológicas para o fortalecimento do 
SUS.

3

Equipamento Bens permanentes utilizados na assistência e no diagnósti-
co em saúde.

4

Material
permanente

Materiais com durabilidade superior a dois anos. 4

Custeio
temporário APS 
(PAP)

Incremento temporário para manutenção da APS. 3

Custeio tempo-
rário MAC

Incremento temporário para manutenção da Atenção Espe-
cializada.

3

Custeio ao 
Programa 
Agora Tem 
Especialistas

Tendo em vista induzir o financiamento do Programa Agora 
Tem Especialista, foi aberta essa modalidade de indicação.

3

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em Brasil, 2025.
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Na análise da trajetória das EPs, observa-se que 
determinadas subfunções podem receber maior 
ou menor volume de recursos, a depender das 
prioridades definidas pelo Ministério da Saúde. 
Desde 2015 até 2022, na modalidade transfe-
rência aos municípios, a área que mais recebeu 
transferências por EPs foi a APS, dada sua capi-
laridade, apresentando linha de repasse para a 
totalidade dos entes federativos.

Já a partir de 2023, os valores destinados a 
MAC sobressaíram-se, muito devido à indução do 
financiamento ao Programa Agora Tem Especia-
listas e aos repasses para as entidades privadas 
sem fins lucrativos.

O Gráfico 1, a seguir, ilustra a evolução da 
alocação por emendas à Atenção Especializada 
e à APS, no período de 2019 a 2023, ano em que 
houve a inversão no padrão de repasses na APS 
e AE. Os valores estão indicados em R$1 bilhão.

Gráfico 1 – Despesas em ASPS por EPs, para a 
atenção especializada e APS (2019-2023)

Fonte: Vieira, 2024.
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Além disso, há a indução do financiamento conside-
rando o GND das EPS. Estudos na área indicam que, 
até 2015, predominavam as emendas classificadas 
na GND 4, destinadas a investimentos. Após esse 
período, as EPs alocadas na GND 3, de custeio, pas-
saram a concentrar a maior parte das transferências, 
especialmente por meio das EPs de incremento aos 
pisos da Atenção Básica, depois denominada Atenção 
Primária (PAB/PAP) e da MAC, representando, em 
2024, cerca de 90% do total das EPs destinadas ao 
SUS, conforme o Gráfico 2 (no qual os valores estão 
indicados em R$ 1 bilhão).

Essa dinâmica foi influenciada pela inflexão eco-
nômica ocorrida a partir da década de 2010, marcada 
pela adoção de políticas de austeridade fiscal e pela re-
orientação do papel do Estado na provisão de políticas 
sociais. Nesse contexto, as EPs passaram a cumprir, 
de forma crescente, a função de sustentar a capaci-
dade instalada do SUS, em detrimento da expansão e 
da estruturação dos serviços de Saúde (Vieira, 2024).

Gráfico 2 – Despesas em ASPS por EPs segundo 
GNDs (2014-2024)

Fonte: Vieira, 2025.
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O CASO BELA
ESPERANÇA
Durante o período de indicação de EPs, Lúcia, técnica 

responsável pelo cadastramento de propostas no município 

de Bela Esperança, identificou no InvestSUS a indicação de 

uma EP no valor de R$ 250 mil, na modalidade “Aquisição de 

Equipamento e Material Permanente para Unidade Básica de 

Saúde”. Animada com a possibilidade de finalmente equipar 

as duas UBS em fase de conclusão, levou a notícia ao secre-

tário de Saúde, Luís, que reagiu com preocupação.

— Nossa, Luís, achei que a notícia seria bem-vinda, dada 

a nossa dificuldade em equipar as duas UBS que estão finali-

zando as reformas — disse Lúcia.

— O problema, Lúcia, é que esse recurso não é para as 

UBS. Foi um acordo entre o deputado e o prefeito, para com-

prarmos um micro-ônibus. Ele até já mencionou quem gostaria 

que fosse o motorista… — Luís revelou.

— Um micro-ônibus? Nós não precisamos de um… No 

máximo, uma van. E ainda por cima o valor não cobre o custo 

total. Vamos precisar de contrapartida, e o orçamento já está 

apertado! — Lúcia rebateu, inconformada.

Luís explicou que, diante do parlamentar, não conseguiu se 

posicionar tecnicamente e que o prefeito determinou o cadas-

tramento da proposta para atender ao pedido político. O episó-

dio gerou tensões internas na equipe de gestão, abrindo espaço 

para uma reflexão importante: Como equilibrar as pressões po-

líticas e o atendimento às necessidades reais da população?
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Texto 3

OPERACIONALIZAÇÃO 
DAS EMENDAS 
PARLAMENTARES NO 
ÂMBITO MUNICIPAL: 
DA CAPTAÇÃO À 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DOS RECURSOS
Pode-se dizer que o ciclo das Emendas Parla-
mentares (EPs), do ponto de vista da gestão munici-
pal, compreende quatro grandes fases:

• Captação;
• Cadastramento;
• Execução;
• Prestação de contas.

Cada uma delas, que serão detalhadas na sequên-
cia, exige atenção aos prazos e às exigências legais, 
além de articulação entre os diferentes níveis de 
gestão do SUS.

1. Captação

Etapa inicial, em que há busca pelo recurso junto aos 
parlamentares. Nesse momento, é fundamental que 
o município tenha clareza sobre suas necessidades, 
com base em um diagnóstico situacional atualizado – 
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instrumento essencial para subsidiar o planejamento 
em Saúde e fundamentar as propostas apresentadas. 
Considerando as demandas locais, a gestão deve ela-
borar projetos compatíveis com o Plano Municipal de 
Saúde (PMS) e a Programação Anual de Saúde (PAS).

A mesma lógica deve ser aplicada aos recursos 
provenientes de indicações espontâneas dos par-
lamentares. Quando esse processo ocorre em um 
contexto de planejamento robusto, as demandas são 
atendidas de forma estruturada, fortalecendo a exe-
cução de prioridades. Em contrapartida, a ausência 
de planejamento tende a gerar decisões impulsivas, 
pulverizando recursos e resultando em uma gestão 
improvisada e imediatista.

Durante esse período, é essencial acompanhar o 
calendário do orçamento federal, os prazos de indica-
ção das emendas e o cadastramento das propostas 
no InvestSUS. Propostas tecnicamente consistentes 
e alinhadas aos instrumentos de planejamento têm 
maior probabilidade de aprovação, melhor desempe-
nho na execução e mais possibilidades de resultados 
sustentáveis para o sistema municipal de Saúde. O 
Ministério da Saúde (MS) disponibiliza algumas ferra-
mentas que podem auxiliar os gestores no processo 
de planejamento, sendo eles:

• Cartilhas de emendas parlamentares: publi-
cadas anualmente no site do Fundo Nacional 
de Saúde (FNS), reúnem informações essen-
ciais sobre programas prioritários do MS, tra-
zendo orientações para a proposição e execu-
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ção das emendas individuais de acordo com 
o regramento de cada exercício financeiro. A 
de 2025 está disponível em: https://portalfns.
saude.gov.br/wp-content/uploads/2024/12/
Cartilha-Ploa-2025-internet-7-1.pdf.

• Relação Nacional de Equipamentos e Ma-
teriais Permanentes financiáveis para o SUS 
(Renem): permite que os gestores pesquisem 
os itens que podem ser indicados nas pro-
postas das EPs, por ambiente. Está disponível 
em: https://portalfns.saude.gov.br/renem/.

• SomaSUS: ainda em desenvolvimento, 
será uma ferramenta para auxiliar gestores 
a planejar investimentos, trazendo informa-
ções como custos para a estruturação dos 
serviços de saúde. Pode ser consultada em: 
https://somasus.saude.gov.br/.

2. Cadastramento

Tendo o recurso sido indicado pelo parlamentar, o 
cadastramento das propostas ocorrerá no Invest-
SUS (disponível em: https://autorizador.saude.gov.br/
login), sistema oficial do MS para gestão de transfe-
rências e investimentos.

A partir de 2025, algumas alterações passaram 
a constar nesta etapa: é o caso da necessidade de 
preparar um Plano de Trabalho para cada EP cadas-
trada. De acordo com a Portaria GM/MS nº 6.904, de 
28 de abril de 2025, esse documento deve conter:
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https://portalfns.saude.gov.br/wp-content/uploads/2024/12/Cartilha-Ploa-2025-internet-7-1.pdf.

https://portalfns.saude.gov.br/wp-content/uploads/2024/12/Cartilha-Ploa-2025-internet-7-1.pdf.

https://portalfns.saude.gov.br/wp-content/uploads/2024/12/Cartilha-Ploa-2025-internet-7-1.pdf.

https://portalfns.saude.gov.br/renem/.

https://somasus.saude.gov.br/. 
https://autorizador.saude.gov.br/login
https://autorizador.saude.gov.br/login
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• Descrição do objeto;
• Justificativa;
• Descrição das metas;
• Descrição da aplicação das despesas.

Para cada um deles, vale destacar a necessidade de 
justificativa.

3. Execução

Após a aprovação do Plano de Trabalho e o cumpri-
mento dos requisitos formais pelo ente federativo, 
ocorre a transferência dos recursos financeiros na 
modalidade Fundo a Fundo (FAF), na qual o repasse 
é realizado diretamente do Fundo Nacional de Saúde 
(FNS) para o Fundo Municipal de Saúde (FMS). Desse 
momento em diante, o município assume integral-
mente a responsabilidade pela execução do objeto, 
incluindo os processos de licitação, contratação, pa-
gamento, acompanhamento e controle da despesa, 
conforme estabelece a Portaria de Consolidação GM/
MS nº 6, de 28 de setembro de 2017.

Embora o cadastro do Plano de Trabalho seja o 
maior guia para a execução do objeto da EP, cumpre 
destacar que a utilização dos recursos das EPs para 
despesas com pessoal e para transferências a tercei-
ros está submetida a regras específicas, que variam 
conforme o tipo de emenda e a natureza do gasto. 
É, portanto, indispensável a observância das normas 
constitucionais e infralegais vigentes.
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No que se refere às emendas individuais, os 
recursos oriundos delas não podem ser empregados 
para o pagamento de servidores do quadro perma-
nente do município nem para o custeio de encargos 
sociais vinculados a esses vínculos. Essa restrição 
decorre da vedação constitucional ao uso desse tipo 
de emenda para despesas continuadas com pessoal, 
preservando o caráter pontual e específico desse ins-
trumento de financiamento, conforme o artigo 166, 
inciso 10, da Constituição Federal de 1988.

Já no caso das emendas coletivas, admite-se, 
de forma excepcional e com cautela, a utilização dos 
recursos para o pagamento de pessoal ativo da saúde. 
Essa possibilidade foi ampliada por decisões recentes 
dos órgãos de controle – a Nota Conjunta nº 01/2025, 
do MS, do Conselho Nacional de Secretários da Saúde 
(Conass) e do Conselho Nacional de Secretarias Mu-
nicipais de Saúde (Conasems) – e por normativas 
do Congresso Nacional, desde que o ente federativo 
observe rigorosamente os limites de responsabilidade 
fiscal. Além disso, tal despesa deve estar prevista no 
Plano de Trabalho aprovado, não podendo configurar 
substituição permanente das fontes regulares de fi-
nanciamento do sistema de saúde.

Independentemente da modalidade da emenda, 
é vedada a transferência de recursos para entidades 
privadas com fins lucrativos. Os valores devem ser 
aplicados exclusivamente em Ações e Serviços Pú-
blicos de Saúde (ASPS), conforme o objeto pactuado, 
sendo proibido qualquer desvio de finalidade. Essas 
restrições buscam assegurar que os recursos públi-

OFICINA 03



98

cos mantenham sua natureza pública e contribuam 
diretamente para o fortalecimento do SUS, de acordo 
com os artigos 21 e 25 da Portaria GM/MS nº 6.904, 
de 28 de abril de 2025.

Entre as alterações ocorridas por determinação 
do STF, está a necessidade de abertura de uma conta 
específica para cada emenda paga. A situação de 
cada ente pode ser verificada on-line, inserindo as 
informações solicitadas por meio do link disponibili-
zado pelo FNS.

Ainda, nos casos em que a emenda tenha sido in-
dicada para alguma obra – de construção, ampliação 
ou reforma –, o InvestSUS direcionará o usuário para o 
Sistema de Monitoramento de Obras do MS, o SISMOB, 
disponível em: https://sismob.saude.gov.br/sismob2/#.

Por fim, salienta-se a necessidade de que o 
gestor e sua equipe técnica mantenham-se atualiza-
dos. Periodicamente, dentro do ciclo orçamentário, o 
FNS divulga informações para apoiar a gestão dos re-
cursos em sua página oficial, que pode ser acessada 
em: https://portalfns.saude.gov.br/.

4. Prestação de Contas

Concluída a execução, o ente beneficiário é responsá-
vel por comprovar a correta aplicação dos recursos. A 
prestação de contas deve ocorrer no Relatório Anual de 
Gestão (RAG), de forma que demonstre o cumprimento 
do objeto e a conformidade com o Plano de Trabalho 
previamente proposto. Além de uma exigência legal, 

https://sismob.saude.gov.br/sismob2/#
https://portalfns.saude.gov.br
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a prestação de contas é um instrumento de transpa-
rência, controle social e de fortalecimento da gestão 
pública, pois permite avaliar resultados, identificar gar-
galos e subsidiar novas propostas no ciclo seguinte.

Orienta-se, ainda, que qualquer alteração neces-
sária do que foi previamente planejado e aprovado 
seja comunicada formalmente à equipe técnica de 
referência no MS. Recomenda-se também, é claro, a 
manutenção de um contato estreito junto ao Conse-
lho Municipal de Saúde (CMS).

Recomenda-se, portanto, que situações como 
utilização de saldos remanescentes, realocação de 
equipamentos ou outras relacionadas à utilização dos 
recursos de EPs só sejam efetuadas se houver ciência 
e, se possível, deliberação do CMS.

Na sequência, algumas sugestões de como apre-
sentar a prestação de contas no RAG:

a) Recursos de custeio:

• Nº EP:
• Área da alocação do recurso: (Se APS, MAC…)
• Valor:
• Indicação (Nome do parlamentar):
• Data do depósito:
• Número da conta-corrente:

OFICINA 03
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Nº Empenho Objeto Valor

Saldo em 31/12/20xx

b) Recursos de Investimento – Equipamentos 
e material permanente:

• Nº EP:
• Área da alocação do recurso: (Se APS, MAC…)
• Valor:
• Indicação (Nome do parlamentar):
• Data do depósito:
• Número da conta-corrente:

Objeto Empenho Patrimônio Valor

Saldo em 31/12/20xx

c) Recursos de Investimento – Obras:
•  Nº EP:
•  Objeto:
•  Área da alocação do recurso: (Se APS, MAC…)
•  Valor:
•  Indicação (Nome do parlamentar):
• Data do depósito:
• Número da conta-corrente:
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Medição Data % Execução Empenho Valor pago

1

2

3...

Saldo em 31/12/20xx
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1º momento (30 min): 				  
Retomada a atividade da Oficina 3 e apresen-
tação dos objetivos da Oficina 4

- Retomar as discussões suscitadas na atividade 
de dispersão proposta na Oficina 3;
- Apresentar os objetivos da Oficina 4, a saber: 
discutir como as contratações públicas aconte-
cem nos municípios e a participação dos técnicos 
da Saúde nesse processo; estimular a reflexão 
sobre o planejamento das contratações públicas 
e a necessidade territorial; entender como ocorre 
a definição do orçamento para as contratações; 
discutir as implicações da Lei nº 14.133/2021 (Lei 
de Licitações) e da Lei nº 15.210/2025.
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2º momento (30 min): 				  
Discussão com as equipes 

- Realizar um brainstorm com os grupos, pautan-
do-se nas seguintes questões norteadoras:
• Como estão organizados os processos licitató-
rios em sua secretaria/autarquia?
• Como são definidas as contratações públicas? 
Existe algum planejamento anual e como ocorre?
• Como é definido o orçamento para abertura das 
licitações? Há um planejamento prévio das con-
tratações X orçamento?

3º momento (30 min): 				  
Leitura do Texto 1, “Contrato ou contratuali-
zação?” e discussão em grupos

- Solicitar leitura do Texto 1;
- Após a leitura, propor as seguintes questões 
norteadoras:
• De que contrato estamos falando?
• Qual é a relação dele com a legislação do SUS?

4º momento (2 h): Aula expositiva dialogada

- Proporcionar aos participantes uma aula 
expositiva baseada na Lei nº 14.133/2021, a Lei 
de Licitações.

Intervalo (1 h 30 min)
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5º momento (60 min): Leitura do Texto 2, 
“Planejamento das contratações”

- Solicitar leitura do Texto 2, individualmente ou 
em grupos;
- Após a leitura, propor as seguintes questões 
norteadoras:
• Como os municípios podem integrar as EPs ao 
planejamento em Saúde do município?
• As mudanças suscitadas pela nova Lei de Licita-
ções impactaram de alguma forma o processo de 
trabalho da equipe gestora da secretaria de Saúde?
• Como está acontecendo a construção e a exe-
cução do Plano de Contratações Anual (PCA) em 
seu município?

6º momento (60 min): Roda de conversa so-
bre desafios nas contratações públicas

- Promover uma discussão guiada sobre o caso 
da APAC da licitação de insumos médico hospita-
lares de Santa Teresinha dos Contratos, de 2023;
- Definir orçamento para as contratações;
- Explicar o papel do fiscal de contrato;
- Expor os riscos para o gestor nas contratações 
públicas.

7º momento (15 min): Atividade de dispersão

- Propor a seguinte atividade prática:
• Identifique em seu município o PCA e avalie 
como está ocorrendo. Se não tiver PCA, identifique 
no orçamento como estão previstas as compras.

OFICINA 04
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8º momento (15 min): Avaliação da Oficina

A avaliação das disciplinas foi realizada a partir 
do questionamento aos participantes sobre quais 
aspectos contribuíram para a sua prática e quais 
outros elementos poderiam ter sido explorados. 
 

Texto 1

CONTRATO OU 
CONTRATUALIZAÇÃO?
Para iniciar o debate que confronta contrato 
ou contratualização, é necessário ter clareza sobre 
o que estamos comprando. É um item de consumo, 
um medicamento, um equipamento, um conjunto de 
procedimentos ou um serviço de saúde, como uma 
unidade hospitalar?

Compreender os marcos normativos que orien-
tam a contratualização é essencial para que gestores 
municipais e regionais implementem corretamente 
esse processo. Dominar tais normas é fundamental, 
pois todo estabelecimento de saúde – público ou 
privado – deve formalizar contratos para a prestação 
de serviços. A contratualização, portanto, antecede 
a oferta do serviço e assegura tanto a regularidade 
jurídica quanto a qualidade assistencial envolvida nas 
relações entre gestores e prestadores.

Serviço de saúde é o 
conjunto de ações e 

estabelecimentos que 
oferecem à população 
cuidados relacionados 
à medicina, à odonto-
logia e à enfermagem: 

hospitais, clínicas e 
postos de saúde, por 

exemplo.
.

https://digisusgmp.saude.gov.br/
https://digisusgmp.saude.gov.br/
https://digisusgmp.saude.gov.br/
https://digisusgmp.saude.gov.br/
https://digisusgmp.saude.gov.br/
https://digisusgmp.saude.gov.br/
https://digisusgmp.saude.gov.br/
https://digisusgmp.saude.gov.br/
https://digisusgmp.saude.gov.br/
https://digisusgmp.saude.gov.br/
https://digisusgmp.saude.gov.br/
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Na Administração Pública, a aquisição de bens e 
serviços segue os princípios e regras da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, conhecida como a nova Lei de 
Licitações. Contudo, essa legislação não aborda de 
forma específica a contratação de serviços de saúde, 
o que torna necessário recorrer a normativas comple-
mentares que regem as Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS). Em muitos casos, esses serviços não 
se enquadram nos modelos tradicionais de licitação, 
que privilegiam critérios como o menor preço, mas 
não consideram aspectos de continuidade assisten-
cial, qualidade técnica ou necessidade territorial.

Diversas portarias do Ministério da Saúde definem 
diretrizes específicas para a contratualização de servi-
ços no SUS, especialmente na área hospitalar, embora 
iniciativas semelhantes já existam em outros níveis 
de atenção, como na contratualização por leito ou por 
procedimento. Entre os principais, destacam-se:

Quadro 1 – Principais marcos da contratualiza-
ção de serviços de saúde

Ano Norma Principais diretrizes

2004 Portaria nº 1.044/
GM/MS – PNHPP

Contratualização de hospitais de 
pequeno porte e incentivo à coope-
ração intergovernamental.

2005 Portaria nº 1.721/
GM/MS

Programa de Reestruturação e Con-
tratualização dos Hospitais Filantró-
picos (IAC).

2010 Portaria nº 1.034/
GM/MS

Complementação de serviços 
do SUS por instituições privadas 
sem fins lucrativos (revogada pela 
Lei nº 2.567/2016).
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2013 Portarias  
nº 3.390 e 3.410/
GM/MS

Política Nacional de Atenção Hospi-
talar (PNHOSP) e suas diretrizes de 
contratualização.

2016 Portaria nº 2.567/
GM/MS

Regulamenta o credenciamento de 
prestadores e o uso do Documento 
Descritivo.

Essas normas consolidam o caminho da contratu-
alização como instrumento estratégico de gestão e 
fortalecimento da rede de atenção.

Atualmente, a contratualização de serviços com-
plementares à rede pública deve seguir simultanea-
mente as normas da Lei nº  14.133/2021 e as orien-
tações da Portaria  nº  2.567/2016, garantindo que 
todo o processo observe os princípios da legalidade, 
transparência e eficiência.

Para que o processo de contratualização no SUS 
seja efetivo, é indispensável que o gestor conheça 
profundamente o território sob sua responsabilidade. 
Esse entendimento permite identificar as necessida-
des reais de saúde da população e planejar a oferta 
de serviços de forma integrada e coerente com as 
políticas públicas.

O desempenho exitoso da gestão depende de 
um conjunto articulado de saberes e práticas, que 
envolvem planejamento, regulação, contratualização 

e avaliação das ações e serviços de saúde. A oferta de 
serviços é uma das funções centrais do gestor, pois 
traduz o papel essencial do ente público na organi-
zação da rede assistencial. É para essa função que 
convergem os instrumentos de planejamento, finan-

Compreender as nor-
mas que regem a con-
tratualização é essen-
cial para implementar 
corretamente o pro-
cesso em âmbito mu-

nicipal e regional.

Dominar esses ins-
trumentos, por sua 
vez, garante seguran-
ça jurídica, eficiência 
administrativa e qua-
lidade assistencial na 
relação entre gestores 

e prestadores.

.

https://digisusgmp.saude.gov.br/
https://digisusgmp.saude.gov.br/
https://digisusgmp.saude.gov.br/
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https://digisusgmp.saude.gov.br/
https://digisusgmp.saude.gov.br/
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https://digisusgmp.saude.gov.br/
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ciamento, coordenação e regulação, garantindo que 
as respostas do sistema correspondam às demandas 
concretas dos usuários (Souza, 2002).

Após analisar e compreender as características 
do território, o gestor deve direcionar esforços para 
implantar ações e serviços que respondam às necessi-
dades identificadas, considerando os diferentes níveis 
de atenção. Nesse processo, a Atenção Básica ocupa 
papel estratégico: por estar mais próxima da popula-
ção e ser a principal porta de entrada do sistema, é o 
nível de atenção com maior sensibilidade para captar 
as demandas locais e orientar a contratualização de 
serviços especializados – ambulatoriais e hospitalares.

Em termos operacionais, a contratualização deve 
partir da sequência lógica que conecta:

Essa lógica garante que o processo seja orientado 
pelas necessidades reais do território, e não apenas 
pela oferta disponível dos prestadores. No entanto, 
ainda é comum observar processos invertidos, nos 
quais a contratualização se baseia no que o prestador 
está disposto a ofertar – e não no que a população 
efetivamente precisa. Essa inversão fragiliza a gestão 
e pode gerar ineficiências e iniquidades.
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Além da contratualização com prestadores exter-
nos, alguns municípios implementam processos inter-
nos, aplicados às próprias unidades de Saúde. Nesses 
casos, são definidos indicadores e metas específicas 
para monitorar os resultados e o acesso, funcionando 
como instrumentos de gestão do desempenho e da 
qualidade dentro da rede pública. Essa prática forta-
lece a cultura de avaliação e contribui para o aprimo-
ramento contínuo da atenção prestada à população.

Em síntese, compreender o território é o ponto 
de partida para uma contratualização que seja, de 
fato, coerente, equitativa e alinhada ao planejamento 
ascendente do SUS. É na escuta ativa das demandas 
locais e na articulação entre os níveis de atenção 
que se constrói uma rede mais integrada, resolutiva 
e comprometida com as necessidades dos cidadãos.

No Sistema Único de Saúde (SUS), a contratuali-
zação pode ocorrer em duas modalidades:

• Interna: quando envolve órgãos e entidades 
dentro da própria administração pública;

• Externa: quando o Estado firma acordos com ins-
tituições privadas.

Neste último caso, a administração pública pode 
recorrer à iniciativa privada para complementar a 
oferta de serviços, priorizando as entidades filantró-
picas. É possível que isso ocorra sempre que a rede 
pública não for suficiente para garantir o atendimen-
to à população. Essa participação suplementar dos 
prestadores privados deve ser formalizada por con-
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trato ou convênio, em conformidade com as normas 
de direito público estabelecidas pelo artigo 24 da 
Lei nº 8.080/1990.

Ao tratar da contratualização no SUS, é essencial 
retomar o princípio da direção única, que assegura a 
cada ente federativo – União, estados e municípios 
– a autonomia na gestão de seu território, conforme 
suas competências.

Dentro dessa lógica, cabe ao gestor municipal 
realizar a contratualização dos serviços localizados 
em seu território. Contudo, nem todos os municípios 
têm gestão plena dos recursos destinados à Média e 
Alta Complexidade (MAC). Isso significa que alguns 
não recebem diretamente em seu fundo municipal 
a parcela federal destinada a esse financiamento. 
Nesses casos, quando os recursos municipais não 
forem suficientes, a responsabilidade pelo custeio 
dos serviços de MAC recai sobre o ente estadual.

E quem é o 
gestor do teto MAC?
Municípios com gestão plena do teto da MAC são aque-

les que assumiram a responsabilidade pela gestão e serviços 

do SUS em seu território, incluindo os de MAC, o que antes 

era denominado gestão plena. Nessa situação, o município 

se torna responsável pela contratualização dos prestadores 

de sua área. Para estabelecer essa relação com prestadores 
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Para operacionalizar essa cooperação, utiliza-se o 
Protocolo de Cooperação entre Entes Públicos (PCEP). 
Esse instrumento viabiliza a contratação quando uma 
unidade de saúde (hospital, ambulatório, centro espe-
cializado) está localizada em determinado município, 
mas é administrada por outro ente federativo.

Tal configuração, entretanto, gera situações em 
que um mesmo hospital é contratado simultaneamen-
te por dois ou mais entes, prática que viola o princípio 
da direção única e resulta em contratos duplicados – 
ou seja, para o mesmo objeto, com fontes e regras de 
financiamento distintas.

Gestores municipais frequentemente justificam 
essa duplicidade pela insuficiência dos contratos 
estaduais já firmados. Contudo, tais arranjos acabam 
sendo executados à margem das normas do SUS e 
do direito administrativo. Para além disso, agravam 
as desigualdades na oferta e nos valores contratados.

hospitalares, é necessário considerar a Política Nacional de 

Atenção Hospitalar (PNHOSP), que será abordada adiante, e 

os preceitos legais da Lei nº 14.133/2021.

Municípios sem gestão orçamentária do teto da MAC, 
por sua vez, são aqueles que não assumiram a gestão 
plena do sistema municipal de saúde, incluindo a 
gestão da MAC, a gestão dos estabelecimentos de seu 
território sob responsabilidade do Estado. Nesse caso, 
é o Estado que firma contratos com os prestadores 
hospitalares, considerando a PNHOSP e as normativas 
de licitação pública.
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Fonte: Adaptado de Conasems, 2024.
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Para saber mais 
sobre regulação e 
contratualização 
no SUS, acesse o 
link disponível em: 
https://cosemspr.
org.br/wp-content/
uploads/2023/03/
Regulacao-e-
Contratualizacao-no-
SUS-atualizado-2023.
pdf.

https://cosemspr.org.br/wp-content/uploads/2023/03/Regulacao-e-Contratualizacao-no-SUS-atualizado-2023.pdf
https://cosemspr.org.br/wp-content/uploads/2023/03/Regulacao-e-Contratualizacao-no-SUS-atualizado-2023.pdf
https://cosemspr.org.br/wp-content/uploads/2023/03/Regulacao-e-Contratualizacao-no-SUS-atualizado-2023.pdf
https://cosemspr.org.br/wp-content/uploads/2023/03/Regulacao-e-Contratualizacao-no-SUS-atualizado-2023.pdf
https://cosemspr.org.br/wp-content/uploads/2023/03/Regulacao-e-Contratualizacao-no-SUS-atualizado-2023.pdf
https://cosemspr.org.br/wp-content/uploads/2023/03/Regulacao-e-Contratualizacao-no-SUS-atualizado-2023.pdf
https://cosemspr.org.br/wp-content/uploads/2023/03/Regulacao-e-Contratualizacao-no-SUS-atualizado-2023.pdf
https://cosemspr.org.br/wp-content/uploads/2023/03/Regulacao-e-Contratualizacao-no-SUS-atualizado-2023.pdf
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Texto 2

PLANEJAMENTO DAS 
CONTRATAÇÕES
O Plano de Contratações Anual (PCA) é o ins-
trumento que consolida todas as contratações e/ou 
aquisições que a administração pública pretende reali-
zar ou prorrogar para o próximo exercício (Brasil, 2021).

O PCA, que deve ser elaborado até a segunda 
quinzena de maio de cada exercício, nada mais é que 
o planejamento de todas as contratações vinculadas 
a prazos de execução e orçamento. E o planejamento 
é um princípio fundamental da administração pública, 
assim como descrito no Decreto Lei nº 200, de 25 de 
fevereiro de 1967.

Segundo a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o 
PCA tem por objetivo racionalizar as contratações e 
subsidiar o planejamento orçamentário:

VII - a partir de documentos de formalização de de-

mandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento 

de cada ente federativo poderão, na forma de regu-

lamento, elaborar plano de contratações anual, com 

o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos 

e entidades sob sua competência, garantir o alinha-

mento com o seu planejamento estratégico e subsi-

diar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.
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§ 1º O plano de contratações anual de que trata o 

inciso VII do  caput  deste artigo deverá ser divul-

gado e mantido à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial e será observado pelo ente fede-

rativo na realização de licitações e na execução dos 

contratos (Brasil, 2021).

Já o Decreto  nº  10.947, de 25 de janeiro de 2022, 
postula que:

Regulamenta o inciso VII do  caput  do art. 12 da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre 

o plano de contratações anual e instituir o Sistema 

de Planejamento e Gerenciamento de Contratações 

no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional.

Assim, segundo o artigo 5º desse Decreto, o PCA tem 
como objetivo:

I - racionalizar as contratações das unidades admi-

nistrativas de sua competência, por meio da promo-

ção de contratações centralizadas e compartilhadas, 

a fim de obter economia de escala, padronização de 

produtos e serviços e redução de custos processuais;

II - garantir o alinhamento com o planejamento es-

tratégico, o plano diretor de logística sustentável e 

outros instrumentos de governança existentes;

III - subsidiar a elaboração das leis orçamentárias;

IV - evitar o fracionamento de despesas; e

V - sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de 

forma a aumentar o diálogo potencial com o mercado 

e incrementar a competitividade (Brasil, 2022).

OFICINA 04
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Para elaboração do PCA o requisitante deverá preencher 
o documento de formalização de demanda com as se-
guintes informações, indicadas no artigo 8 do Decreto:

I - justificativa da necessidade da contratação;

II - descrição sucinta do objeto;

III - quantidade a ser contratada, quando couber, 

considerada a expectativa de consumo anual;

IV - estimativa preliminar do valor da contratação, 

por meio de procedimento simplificado, de acordo 

com as orientações da Secretaria de Gestão da Se-

cretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia;

V - indicação da data pretendida para a conclusão da 

contratação, a fim de não gerar prejuízos ou descon-

tinuidade das atividades do órgão ou da entidade;

VI - grau de prioridade da compra ou da contrata-

ção em baixo, médio ou alto, de acordo com a me-

todologia estabelecida pelo órgão ou pela entidade 

contratante;

VII - indicação de vinculação ou dependência com 

o objeto de outro documento de formalização de 

demanda para a sua execução, com vistas a deter-

minar a sequência em que as contratações serão 

realizadas; e

VIII - nome da área requisitante ou técnica com a 

identificação do responsável (Brasil, 2022).

As informações geradas pelos documentos de for-
malização de demandas devem ser consolidadas pelo 
setor de contratações e incluídas no PCA, que tem de 
ser concluído até 30 de abril do ano de sua elaboração. 
Além disso, é imprescindível que seja aprovado pela 
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autoridade competente. O PCA atualizado e aprovado 
pela autoridade competente deverá ser publicado no 
Portal Nacional de Contratações Públicas.

Durante o ano de sua elaboração, o PCA poderá 
ser alterado por meio de inclusões, exclusões ou re-
dimensionamento de itens no período de 15 de se-
tembro a 15 de novembro e na quinzena posterior à 
publicação da Lei Orçamentária Anual (LOA).

Já durante o ano de sua execução, o PCA poderá 
ser alterado, mediante justificativa aprovada pela au-
toridade competente.
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Construindo 
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de saúde

Autores:
Talita Maria Bengozi Gozi
João Felipe Marques da Silva
Brígida Gimenez de Carvalho
Jorge Luís Fortunato

1º momento (30 min): 				  
Retomada da atividade da Oficina 4 e 
apresentação dos objetivos da Oficina 5

- Retomar as discussões suscitadas na atividade de 
dispersão proposta na Oficina 4;
- Apresentar os objetivos da Oficina 5, a saber: re-
ver a legislação referente ao orçamento público; co-
nhecer termos técnicos do orçamento; compreender 
a execução orçamentária; elaborar uma proposta de 
orçamento para a área da Saúde que seja aplicável 
ao município.
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2º momento (30 min): Discussão com as equipes

- Propor as seguintes questões norteadoras:
• Como é construído o orçamento da Saúde? 
• Como é a participação da equipe de Saúde 
nesse processo?
•  Como são definidas as contratações públi-
cas? Existe algum planejamento anual e, se sim, 
como ocorre?
•  Como é definido o orçamento para abertura 
das licitações? Há um planejamento prévio das 
contratações × orçamento?

3º momento (60 min): 				  
Leitura e discussão do Texto 1, 			
“Orçamento público”

- Propor leitura dialogada do Texto 1;
- Durante a leitura, propor as seguintes questões 
norteadoras:
• Qual conceito de orçamento público?
• Qual é a relação entre as categorias de despe-
sa – custeio e capital, a categorização dada pela 
Portaria 448/12 entre material de custeio e ma-
terial permanente e, os blocos de financiamento 
da Saúde – manutenção e estruturação?

4º momento (60 min): 				  
Leitura e discussão do Texto 2, “Construindo 
orçamento municipal de Saúde”

- Propor leitura dialogada do Texto 2;
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- Durante a leitura, propor as seguintes questões 
norteadoras:
• Quais atores devem participar da construção do 
orçamento da Saúde?
• Quais informações devem ser levantadas pre-
viamente à construção do orçamento?

Intervalo (tempo a definir conforme necessidade)

5º momento (90 min): 				  
Discussão em pequenos grupos		
sobre os estudos de casos

- Discutir, em grupos, os estudos de casos;
- Sintetizar os principais pontos de cada caso e 
apresentá-los em plenária.

6º momento (1h e 15min): 			 
Roda de conversa sobre desafios para 
construção do orçamento da Saúde

- Dividir-se em grupos de acordo com o muni-
cípio a que pertencem e discutir quais são as 
maiores fragilidades identificadas no orçamento;
- Propor mudanças para que o orçamento seja 
mais bem executado;
- Apresentar propostas que tentarão levar ao mu-
nicípio, visando melhorar a execução orçamentá-
ria atual, frente ao que foi discutido nesta oficina.

OFICINA 05
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7º momento (15 min): Avaliação da Oficina

A avaliação das disciplinas foi realizada a partir 
do questionamento aos participantes sobre quais 
aspectos contribuíram para a sua prática e quais 
outros elementos poderiam ter sido explorados. 

Texto 1 

ORÇAMENTO 
PÚBLICO
O orçamento público é constituído pela previ-

são de todas as receitas e de toda a aplicação (des-
pesa), de acordo com as ações e programas. Toda 
despesa – ou seja, todo gasto com alguma atividade 
– deve estar previsto no orçamento anual da adminis-
tração pública. Não se pode “gastar” o dinheiro públi-
co, executar uma despesa se ela não estiver prevista/
fixada no orçamento (Brasil, 1964).

É importante relembrar os três instrumentos orça-
mentários, definidos na Constituição Federal de 1988, 
que são considerados ordenadores do planejamento 
na gestão pública: o Plano Plurianual (PPA), a Lei 
das Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei do Or-
çamento Anual (LOA), de acordo com os artigos 165 
a 169, acrescida ainda a Lei Complementar  nº  101, 
de 4 de maio 2000, também conhecida como Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). A Figura 1, a seguir, 
demonstra a relação entre os três instrumentos orça-
mentários e a periodicidade de sua elaboração.
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Figura 1 – Ciclo do planejamento orçamentário

LRF

Fonte: Elaborado pelos autores.

A Lei  nº  4.320, de 17 de março de 1964, estatui 
Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração 
e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
estados, dos municípios e do Distrito Federal. Em seu 
artigo 2º, traz:

Art. 2º A Lei do Orçamento conterá a discrimina-

ção da receita e despesa de forma a evidenciar 

a política econômica-financeira e o programa de 

trabalho do Governo, obedecidos os princípios 

de unidade, universalidade e anualidade.
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§ 1º Integrarão a Lei de Orçamento:

I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa 

por funções do Governo;

II - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa 

segundo as Categorias Econômicas, na forma 

do Anexo nº 1;

III - Quadro discriminativo da receita por fontes e 

respectiva legislação;

IV - Quadro das dotações por órgãos do Governo e 

da Administração (Brasil, 1964).

Essa mesma legislação ainda prevê que os créditos 
adicionais, que são autorizações de despesas não 
computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de 
Orçamento, podem ser classificados em:

• Suplementares: destinados à reforço de dotação 
orçamentária;

• Especiais: destinados às despesas às quais não 
haja dotação orçamentária específica relacionada;

• Extraordinários: destinados às despesas urgen-
tes e imprevistas, em  caso de guerra, comoção 
interna ou calamidade pública.

Os créditos suplementares e especiais deverão ser 
autorizados por lei e abertos por decreto do Execu-
tivo. Já os extraordinários serão abertos somente por 
decreto do Executivo.

A Lei do Orçamen-
to deverá ser acom-
panhada de quadros 
demonstrativos da 
receita e de planos 
de aplicação dos fun-
dos especiais; qua-
dros demonstrativos 
da despesa e quadro 
demonstrativo do pro-
grama anual de tra-
balho do Governo, em 
termos de realização 
de obras e prestação 
de serviço (art. 2º, § 2º 

da Lei nº 4.320/1964).

.
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São considerados créditos suplementares e especiais:

• Os decorrentes de superávit financeiro apurado 
no balanço do exercício anterior;

• Os provenientes de excesso de arrecadação;

• Os resultantes de anulação parcial ou total de 
dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, 
autorizados em Lei.

No que se refere à receita (Figura 2), a legislação afirma:

Art. 9º Tributo é a receita derivada instituída pelas 

entidades de direito público, compreendendo os 

impostos, as taxas e contribuições nos termos da 

Constituição e das leis vigentes em matéria finan-

ceira, destinando-se o seu produto ao custeio de 

atividades gerais ou específicas exercidas por essas 

entidades (Brasil, 1964).

EXCESSO DE ARRECADAÇÃO é o saldo positivo das 
diferenças acumuladas mês a mês, entre a arrecadação 
prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendên-
cia do exercício (art. 41, § 3º da Lei nº 4.320/1964).

SUPERÁVIT FINANCEIRO é a diferença positiva 
entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugan-
do-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferi-
dos e as operações de crédito a eles vinculadas (art. 41, 
§ 2º da Lei nº 4.320/1964).
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Figura 2 – Receita municipal

	       Fonte: Lima, 2022, adaptado por		
Maria Eduarda Araujo.

Geralmente, os recursos transferidos fundo a fundo 
(receita de transferências redistributivas setoriais) 
são também chamados de recursos vinculados. Já 
os que são aplicados na Saúde recebem o nome de 
recursos próprios, sendo muitas vezes erroneamen-
te chamados de recursos livres.

É importante distingui-los. Os recursos próprios 
correspondem a toda receita proveniente de impos-
tos: municipais, transferências constitucionais, de-
volutivas, compensatórias ou redistributivas. Desta 
forma, para serem assim considerados, devem de-
correr do esforço próprio de órgãos e entidades da 
administração pública (Brasil, 2024). Já os recursos 
ordinários ou livres não estão vinculados a nenhum 
órgão ou programação e, na verdade, estão disponí-
veis para livre aplicação.
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A mesma legislação (Brasil, 1964) pontua, ainda, 
que a despesa será classificada nas seguintes cate-
gorias econômicas: correntes e de capital. Quanto às 
correntes, subdividem-se em:

• Despesas de custeio: dotações para manuten-
ção de serviços anteriormente criados, inclusive 
as destinadas a atender a obras de conservação e 
adaptação de bens imóveis. Contemplam:

— Pessoa civil;
— Pessoal militar;
— Material de consumo;
— Serviços de terceiros;
— Encargos diversos.

• Transferências correntes: dotações para des-
pesas às quais não corresponda contraprestação 
direta em bens ou serviços, inclusive subvenções 
para manutenção de outras entidades de direito 
público ou privado. Contemplam:

— Subvenções sociais;
— Subvenções econômicas;
— Inativos;
— Pensionistas;
— Salário família e abono familiar;
— Juros da dívida pública;
— Contribuições de previdência social;
— Diversas transferências correntes.
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As despesas de capital, por sua vez, se organizam em:

• Investimentos: dotações para o planejamento 
e a execução de obras, inclusive as destinadas à 
aquisição de imóveis, equipamentos e material 
permanente.

• Inversões financeiras: destinadas a aquisição de 
imóveis; participação em constituição ou aumento 
de capital de empresas ou entidades comerciais ou 
financeiras; aquisição de títulos representativos de 
capital de empresa em funcionamento; constituição 
de fundos rotativos; concessão de empréstimos e 
diversas inversões financeiras.

• Transferências de capital: são as dotações para 
investimentos ou inversões financeiras que outras 
pessoas de direito público ou privado devam 
realizar, independentemente de contraprestação 
direta em bens ou serviços, constituindo essas 
transferências auxílios ou contribuições, segundo 
derivem diretamente da Lei de Orçamento ou de 
lei especial anterior, bem como as dotações para 
amortização da dívida pública. Ou seja, são aquelas 
destinadas a amortização da dívida pública; auxílios 
para obras públicas; auxílios para equipamentos e 
instalações; auxílios para inversões financeiras e 
outras contribuições.

Uma vez que os materiais de consumo aparecem 
como despesas correntes (de custeio) e os materiais 
permanentes, como despesas de capital (investi-
mentos), é relevante diferenciá-los, de acordo com a 
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Portaria  nº  448, de 13 de setembro de 2002. Para 
efeito dela, entende-se como material de consumo e 
material permanente:

I - Material de Consumo, aquele que, em razão de 

seu uso corrente e da definição da Lei n. 4.320/64, 

perde normalmente sua identidade física e/ou tem 

sua utilização limitada a dois anos;

II - Material Permanente, aquele que, em razão de 

seu uso corrente, não perde a sua identidade física, 

e/ou tem uma durabilidade superior a dois anos 

(Brasil, 2002).

Em relação à discriminação da despesa, a 
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, estabelece os 
conceitos de função e subfunção, a saber:

• Função: maior nível de agregação das diversas 
áreas de despesa que competem ao setor público.

• Subfunção: partição da função, objetivando 
agregar determinado subconjunto de despesa do 
setor público.

Essa portaria também estabelece o detalhamento 
das subfunções por área. Na Saúde, a codificação das 
subfunções está detalhada no Quadro 1, a seguir:
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Quadro 1 – Codificação da despesa por função e 
subfunção

FUNÇÃO SUBFUNÇÃO

10 - SAÚDE 301 – ATENÇÃO BÁSICA

302 – ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL

303 – SUPORTE PROFILÁTICO E 
TERAPÊUTICO

304 – VIGILÂNCIA SANITÁRIA

305 – VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA

306 – ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

Fonte: Brasil, 1999.

Para efeito do orçamento (Figura 3), existe ainda a ne-
cessidade da classificação programática, distinguindo:

I - Programa, o instrumento de organização da 
ação governamental visando à concretização dos 
objetivos pretendidos, sendo mensurado por indi-
cadores estabelecidos no plano plurianual;

II - Atividade, um instrumento de programação 
para alcançar o objetivo de um programa, envol-
vendo um conjunto de operações que se reali-
zam de modo contínuo e permanente, das quais 
resulta um produto necessário à manutenção da 
ação de governo;

III - Projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo 
um conjunto de operações, limitadas no tempo, 
das quais resulta um produto que concorre para a 
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo 
(Brasil, 1999).
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Figura 3 – Classificação orçamentária

Fonte: Brasil, 1964, adaptado po Maria Eduarda Araujo.
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Informações 
importantes na exe-
cução orçamentária
• Fonte: a classificação por fontes ou destinações de re-
cursos objetiva agrupar receitas que tenham as mesmas 
normas de aplicação na despesa. A fonte é instrumento 
de gestão da receita e da despesa, pois tem como obje-
tivo assegurar que determinadas receitas financiem de-
terminadas despesas em conformidade com as leis que 
regem o tema;

• Empenho de despesa: ato emanado de autoridade 
competente que cria para o Estado obrigação de paga-
mento pendente ou não de implemento de condição;
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• Liquidação da despesa: consiste na verificação 
do direito adquirido pelo credor, tendo por base os 
títulos e documentos comprobatórios do respectivo 
crédito;

• É vedada a realização de despesa sem prévio 
empenho;

• É vedado aos municípios empenhar, no último 
mês do mandato do Prefeito, mais do que o 
duodécimo da despesa prevista no orçamento 
vigente;

• O regime de adiantamento é aplicável aos casos 
de despesas expressamente definidos em lei e con-
siste na entrega de numerário a servidor, sempre pre-
cedida de empenho na dotação própria para o fim de 
realizar despesas, que não possam se subordinar ao 
processo normal de aplicação.
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Texto 2 

CONSTRUINDO 
ORÇAMENTO 
PÚBLICO DE SAÚDE
Um orçamento municipal da Saúde é realizado 
em conjunto com os departamentos de Contabilida-
de, Orçamento, Controle Interno e Saúde propriamen-
te dita. Somam-se a esse grupo o gestor municipal e 
o secretário de Saúde (ou que responde pela função).

Para construí-lo, primeiramente se faz necessá-
rio conhecer todas as receitas de transferências re-
gulares, chamadas de “fundo a fundo”, e a provável 
arrecadação do ano subsequente. Também é preciso 
se familiarizar com a estrutura da Lei Orçamentária 
Anual (LOA) e da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) – que vai nortear a construção do orçamento e 
realizar o levantamento de todas as despesas do ano 
anterior e possíveis novas despesas, como ampliação 
de contratações e realização de obras.

É importante fazer levantamento das despesas 
que aconteceram no ano anterior, principalmente as 
fixas (de custeio), para projetar, reduzir ou ampliá-las 
para o ano subsequente. Se há intenção de criar pro-
gramas, ampliar contratação de profissionais, realizar 
mutirões que necessitem de compra de serviços, 
também é necessário prever esses custos.
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Nesse sentido, é fundamental que o orçamento 
seja realizado também com base no Plano Purianual 
(PPA), Plano Municipal de Saúde (PMS) e Plano de 
Compras Anual (PCA), para que não frustre o planeja-
mento construído a médio prazo e alcance as metas 
estabelecidas nestes instrumentos.

ESTUDOS DE CASO

CASO 1

Iniciou-se o ano. Várias solicitações de empenho 
chegaram para classificação. Constatou-se que 
há saldo nas fontes de recurso do ano anterior. 
Como utilizá-lo?

É preciso verificar, nas portarias e resoluções 
correspondentes, características, subfunção e demais 
aspectos que definem o repasse do recurso.

Após essa análise, deve-se solicitar ao Depar-
tamento de Planejamento Orçamentário a abertura 
de superávit financeiro para utilização do recurso na 
Lei Orçamentária Anual (LOA) vigente, indicando o 
projeto/a atividade, o elemento de despesa e a fonte 
de recurso.

A operação de abertura de superávit é realizada 
por meio de decreto municipal, não havendo necessi-
dade de legislação específica, conforme disposto na 
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.
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CASO 2

A tesouraria informou que ocorreu entrada de um 
crédito na conta bancária vinculada à fonte 494.1, 
mas que não corresponde às receitas previstas na 
LOA. Foi identificado, no site do Fundo Nacional 
de Saúde (FNS) e portaria que a receita é uma 
emenda parlamentar de custeio para atenção pri-
mária. O que fazer?

Informar à Tesouraria e à Contabilidade sobre a 
entrada do recurso financeiro, encaminhando as infor-
mações necessárias para a criação do código de receita, 
da fonte de recurso e, quando aplicável, do convênio.

Após essas providências, solicitar ao Departa-
mento de Planejamento Orçamentário a abertura de 
excesso de arrecadação na LOA vigente, por meio de 
decreto municipal, indicando no que o recurso será 
executado (projeto/atividade e elemento de despesa), 
conforme o plano de trabalho aprovado no InvestSUS.

CASO 3

Chegou um pedido de solicitação de empenho no 
valor de R$ 100.000,00 de contrato de presta-
ção de serviço. Ao consultar a LOA, verificou-se 
a existência de saldos disponíveis nas fontes de 
recurso vinculados ao projeto atividade e elemen-
to de despesa no valor de R$ 50.000,00. O que 
fazer? É possível realizar o empenho?
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Não. Diante da indisponibilidade de dotação or-
çamentária suficiente, é necessário complementar o 
orçamento por meio de suplementação orçamentária.

Primeiro, deve-se verificar a disponibilidade de 
saldo na LOA, observando o planejamento e os instru-
mentos de gestão que preveem as despesas para o 
exercício vigente (LOA, PCA e PPA), a fonte de recurso 
e suas características.

Identificada a dotação a ser utilizada, solicitar ao 
setor responsável pelo Planejamento Orçamentário 
que, por decreto municipal, realize o cancelamento 
de dotações orçamentárias de projetos/atividades e 
elementos de despesa que não serão executados, e 
proceda à suplementação no projeto/atividade e ele-
mento de despesa necessários ao empenho.

O cancelamento demonstra que a despesa origi-
nalmente prevista na LOA não se realizará. Caso, pos-
teriormente, a dotação seja suplementada novamente 
no mesmo projeto/atividade, elemento de despesa e 
fonte de recurso em que houve o cancelamento, essa 
operação será contabilizada para o índice de cance-
lamento da LOA.

CASO 4

Verificando o relatório da conta bancária de re-
cursos de manutenção federal, consta um saldo 
de R$  20.000,00. Não se sabe quando houve a 
entrada da receita na conta bancária. Como des-
cobrir a origem do recurso?
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É preciso buscar informações nos canais oficiais 
do Ministério da Saúde, especialmente:

• Portal do Fundo Nacional de Saúde (FNS), aces-
sível em: https://portalfns.saude.gov.br/consultas/, 
nas opções “Consulta Detalhada de Pagamento” 
ou “Consulta de Pagamento Consolidado”;

• Sistema InvestSUS;

• Portarias publicadas no Diário Oficial da União.

Na sequência, relacionar a data da entrada do recurso, 
os valores e a conta bancária com os registros de 
transferências realizadas pelo FNS ao Fundo Municipal.

Caso não seja possível identificar a origem do 
recurso, solicitar auxílio do apoiador do Cosems.

CASO 5

É necessário empenhar a compra de um equipa-
mento no valor de R$ 10.000,00 para uma UBS. Há 
orçamento disponível de investimento no projeto 
atividade, da origem do referido equipamento. Ve-
rificando as demais fontes, foi identificado que a 
fonte 395, emenda parlamentar da AB, tem saldo. 
Mas, por se tratar de um recurso de custeio, é 
possível utilizar para empenhar o equipamento? 
O que é possível fazer?

Não é possível utilizar recurso de custeio para 
empenhar um bem permanente (investimento).
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Diante da disponibilidade de saldo orçamentá-
rio de custeio, é possível reorganizar o orçamento 
existente, observando as solicitações de compras ou 
serviços já empenhados com fonte livre do município 
(geralmente fonte 303 – Recursos Próprios) vincula-
das à subfunção 301 – Atenção Básica, com a mesma 
finalidade da destinação das emendas que ainda não 
foram executadas.

Identificados esses empenhos, verifica-se a 
possibilidade de substituição de fonte de recurso, 
realizando:

• Cancelamento do empenho na fonte livre;

• Reempenho na fonte vinculada (emenda).

Assim, libera-se saldo orçamentário na fonte livre 
municipal, que poderá ser utilizado para o empenho 
da despesa de capital (equipamento).

Para utilização desse saldo, é necessário realizar 
cancelamento e suplementação orçamentária, 
conforme descrito no Caso 3.
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Considerações 
Finais 
A proposta de adotar as oficinas de Educação 
Permanente em Saúde (EPS) da tese de doutorada 
sobre gestão orçamentária da saúde, de revisá-las, 
de propor novos conteúdos e transformá-las neste 
Ebook partiu do desejo de contribuir com a educação 
das equipes gestoras da saúde que desenvolvem 
em seus municípios o planejamento e a execução 
orçamentário-financeiro.

O ineditismo do Ebook está em ser relacionado 
à gestão orçamentária municipal, pois pouco se tem 
organizado neste tema como modalidade de EPS.

A primeira aplicação das oficinas durante a pes-
quisa-ação da tese trouxe argumentos que sustentam 
o esforço de publicar o Ebook. As avaliações das ofi-
cinas foram positivas e demonstraram ser possível 
sua replicação e ampliação para mais municípios, 
proporcionando aprendizado significativo e mudança 
no processo de trabalho das equipes gestoras. 

Também houve reconhecimento que é preciso de 
forma constante a apropriação dos conhecimentos 
relacionados ao financiamento e da gestão orça-
mentária, afinal, a saúde detém um dos orçamentos 
mais robustos da administração pública e requer a 
real atenção e responsabilidade que a execução dos 
recursos públicos merece.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os gestores municipais de saúde, por ocuparem 
um cargo político, muitas vezes não possuem formação 
na área técnica e desconhecem as políticas públicas de 
saúde. Assim, formar estes gestores quando assumem 
o cargo e ter e manter nos municípios equipes que 
façam a gestão financeira e orçamentária dentro das 
responsabilidades estabelecidas e com efetividade 
nos gastos pode proporcionar maior qualidade do 
sistema público de saúde oferecido aos munícipes.

Os municípios brasileiros são muito heterogêne-
os e desiguais entre si, o que dificulta que as mesmas 
regras sejam impostas e seguidas por todos. Os mu-
nicípios de pequeno porte (MPP) de modo especial, 
pelo baixo poder de arrecadação e pelas pequenas 
equipes de gestão, muitas vezes não conseguem 
acompanhar e executar todo regramento imposto 
pela organização administrativa pública exigida. Em 
MPP a aplicação deste Ebook poderá trazer potencia-
lidades nos processos financeiros e orçamentários.

Muitos municípios têm executado até o dobro em 
recursos próprios na saúde, muitas vezes justificado 
por não conseguirem executar recursos de transfe-
rências intergovernamentais, pela insegurança frente 
às regras de aplicação. 

Nesse sentido, a gestão orçamentária, por mais 
complexa que seja, por meio de processos de EPS 
pode permitir que as equipes gestoras se apropria-
rem, com segurança para gerirem seus próprios re-
cursos e orçamento, e assim, minimizar os medos 
pela responsabilização da aplicação inadequada dos 
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recursos. Otimizando a aplicação dos recursos com 
objetivo de melhorar a atenção e assistência prestada 
aos usuários do SUS.

As oficinas deste Ebook podem também ser 
ofertadas para as equipes de contabilidade e finan-
ciamento das prefeituras para que se alcance maior 
integração entre as equipes e consequentemente 
maior qualidade na execução dos recursos.

Enfim, este Ebook é uma proposta de conteúdo 
e método para a qualificação da gestão em saúde, 
mas que demandará atualizações conforme houver 
alterações na legislação e normas que regem o finan-
ciamento e orçamento na saúde. 

O entusiasmo e esforço dos organizadores para 
publicar e disponibilizar este Ebook está alicerçado 
no desejo de contribuir com o nosso SUS, um patri-
mônio de todos os brasileiros.
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